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Palavra do Presidente

A
edição de fevereiro da revis-
ta OAB IN FOCO marca o iní-
cio dos trabalhos da gestão 
2007/2009 da 13ª Subseção 
da OAB/MG. Com o objeti-

vo de despertar no operador do Direito a 
vontade sublime de renovar seus conheci-
mentos e, atentos às importantes reformas 
legislativas ocorridas no findar de 2006 e 
início deste ano, abrimos a edição com 
artigos nos quais, de maneira objetiva, os 
autores abordam as principais mudanças 
ocorridas na legislação. 

Apresentamos à comunidade jurídica 
o novo Presidente da OAB Federal, Dr. 
Raimundo Cezar Britto Aragão. A gentil 
participação do representante-mor da Or-
dem dos Advogados do Brasil nesta edi-
ção muito nos honra e realça ainda a im-
portância da Subseção, o prestígio e o 
respeito dos quais gozamos no cenário 
nacional. Em busca da manutenção das 
prerrogativas dos advogados, assim como 
reivindicando melhoras no atendimento 
forense e, ainda, com o escopo de abrir 
um caminho de permanente diálogo e ne-
gociações com o TJMG e com a nova di-
reção do Foro, entrevistamos o atual Pre-
sidente do TJMG, Dr. Orlando Adão de 
Carvalho e o novo Diretor do Foro, Dr. Jo-
emilson Donizetti Lopes. Ambos falaram 
um pouco de seus perfis, bem como so-
bre suas metas enquanto líderes dos res-
pectivos órgãos.

No contexto institucional, destacamos 
a posse da Diretoria estadual, quando fo-
mos convidados para compor a mesa di-
retora dos trabalhos, representando todos 

os presidentes das Subseções mineiras.
Por fim, aproveitamos o ensejo para 

informar que, para este ano, a atual Di-
retoria da 13ª Subseção da OAB/MG e 
suas Comissões já estão reunindo esfor-
ços e organizando um calendário rico em 
eventos jurídicos de formação e aperfei-
çoamento. Desde já, portanto, coloca-
mo-nos à disposição para receber suges-
tões de temas e nomes de palestrantes. 
Vale lembrar ainda que o Conselho Edi-
torial da OAB IN FOCO está aberto a re-
ceber artigos e notícias jurídicas ou mes-
mo quaisquer outras formas de sugestões 
e críticas que sejam importantes para o 
crescimento cultural da classe como um 
todo. Em nome de toda a Diretoria, Con-
selhos e Comissões desejamos a todos 
uma boa leitura!

Eliseu Marques de Oliveira
Presidente da 13ª Subseção da OAB/MG



04 • Fevereiro 2007

artigos

ncluído na Constituição Federal 
por força da Emenda Constitu-
cional nº 45 de 2004, depende o 

instituto da Súmula Vinculante de lei re-
gulamentadora cujo processo, tendo se 
iniciado no Senado Federal, foi emenda-
do na Câmara dos Deputados sem retor-
nar ao Senado conforme determinação ex-
pressa contida no parágrafo único do art. 
65 da Constituição da República. 

A menos que o vício formal de que pa-
dece seja tempestiva e adequadamente ar-
güido perante o Supremo Tribunal Fede-
ral, deverá a Lei nº 11.417 que, publicada 
a 19 de dezembro de 2006 , regulamen-
ta a Súmula Vinculante, vigorar a partir 
de 20 de março de 2007, encerrando um 
ciclo de acirrados debates acerca da pro-
priedade de sua adoção, que se estendeu 
por longos treze anos. 

Em trabalhos anteriores  manifestei 
grande preocupação com relação ao aço-
damento com que se lançavam tribunais 
e casas legislativas à defesa da inclusão da 
Súmula com efeito vinculante no sistema 
jurídico pátrio e, felizmente, foram muitas 
as vozes que se ouviram no mesmo senti-
do durante todo o período de tramitação 
das Propostas de Emenda Constitucional 
que resultaram na edição da EC 45/2004, 
todas debaldes, no entanto.

Mesmo vencida, continuo convencida 
de que a extensão de efeito vinculante à 
sumulação das decisões do Supremo Tri-
bunal Federal traz prejuízos irreparáveis à 

Considerações iniciais sobre a 
regulamentação da súmula vinculante

ordem jurídica constitucional, à indepen-
dência e à dignidade da Magistratura, às 
garantias fundamentais dos cidadãos, ao 
respeito devido aos princípios processu-
ais constitucionais ligados ao exercício da 
função jurisdicional e ao exercício da Ad-
vocacia. 

Não se pode perder de vista a evidên-
cia de que um sistema de civil law, como 
o brasileiro, tem sua matriz na lei, passível 
de interpretação em dois graus. Problemas 
abstratos são, assim, da alçada do legisla-
dor, enquanto da alçada do julgador são 
os problemas concretos derivados da apli-
cação da lei geral. Dotada de efeito vincu-
lante a decisão sumulada do STF, obser-
va-se inversão da primazia das fontes de 
produção de direito, deixando a lei de ser 
fonte primária e ocupando a Súmula Vin-
culante sua posição, visto que transforma 
decisões, que são normas individuais, em 
normas gerais de validade erga omens. Ní-
tida, portanto, a invasão de competência 
legislativa. 

Obrigado, por seu efeito vinculante, 
a acatar o enunciado da súmula, perde 
o julgador o exercício de seu livre con-
vencimento e, com ele, sua independên-
cia, valor estatal garantidor de ordem e 
de paz social, além de ser instado a redu-
zir a garantia da motivação das decisões 
à sua conformação formal, quando deve 
ser substancial.  

Por criar obstáculo à realização dos di-
reitos abstratamente protegidos e por im-
pedir sua apreciação pelo órgão jurisdi-
cional competente, viola a aplicação da 
Súmula Vinculante as garantias constitu-
cionais do acesso à Justiça, do direito de 
ação e do duplo grau de jurisdição. 

Por outro lado, estão os textos legais 
repletos de conceitos vagos e indetermi-
nados, o que remete à indispensabilidade 
da dialética processual a fim de que sejam 
aclarados os contornos de sua aplicação.  

Todas estas graves questões tangen-
ciam, por óbvio, aquela relativa ao exer-
cício da Advocacia, imantado ao direito 
de ação e de defesa, apontando a reda-
ção da Lei 11.417/2006 para a geração 
de inúmeros problemas que, por certo, se 
revelarão.

Ainda que o texto constitucional res-
trinja a edição de enunciado de súmula 

vinculante a matéria constitucional, não 
é necessário grande esforço hermenêuti-
co para deduzir que tendo a súmula por 
objeto “ a validade, a interpretação e a 
eficácia de normas determinadas...”  (Lei 
11.417/2006, art. 2º, §1º)  a questão cons-
titucional poderá estar presente em qual-
quer circunstância para justificar o cumpri-
mento do objetivo motivador da criação 
do instituto, que é a extinção massiva de 
processos ditos “idênticos”. A rigor, então, 
não parece haver limite para a sumulação, 
até porque existe permissivo constitucio-
nal para a concessão de efeito vinculan-
te às súmulas editadas antes da promul-
gação da EC 45. 

Considerado o fato de que o enuncia-
do da súmula vinculante não comporta 
discussão, é crucial que sua redação seja 
absolutamente infensa a dúvidas interpre-
tativas e à existência de conceitos vagos. 
Torna-se preocupante, então, que tenha 
sido totalmente suprimido na Câmara dos 
Deputados o art. 8º da Lei 11.417 que dis-
punha, justamente, sobre as normas ten-
dentes à obtenção de clareza e precisão 
quanto à redação dos enunciados. Ausen-
tes as diretrizes, pode-se imaginar a situa-
ção decorrente de uma redação ambígua 
ou vaga jungida a um processo de revi-
são extremamente restritivo tanto do pon-
to de vista da legitimação quanto do quó-
rum exigido. 

Não permitindo a exigüidade do espa-
ço a análise acurada de todo o conjunto 
de normas ordinárias disciplinadoras do 
instituto constitucional, reservo as linhas 
finais para registro do disposto no art. 7º, 
§1º, que, em afronta à garantia da inafas-
tabilidade do controle jurisdicional, exige 
o exaurimento das vias administrativas an-
tes de encaminhamento de reclamação ao 
STF contra omissão ou ato da administra-
ção pública relativa à aplicação de súmu-
la vinculante editada pelo mesmo STF. No 
Estado Democrático de Direito, frise-se, a 
garantia de acesso ao Judiciário não com-
porta qualquer restrição, razão pela qual 
também por este ângulo material, e não só 
pelo formal, pode ser atacada a nova lei, 
postergada a efetivação de instituto que, 
equivocadamente, pretende-se transfor-
mar na panacéia para todos os males de 
que padece o Judiciário.

I

Dra. Djanira Maria Radamés de Sá
Doutora e Mestra em Direito pela PUC/
SP.Conselheira Federal suplente eleita pela 
OAB/MG.Coordenadora do Curso de Direito 
da Uniminas. Membro do IBDP e do IAMG.
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A Lei de informatização 
do Judiciário

ara se compreender a Lei nº 
11.419/06, que regulamenta a 
informatização do processo ju-

dicial, é importante analisar o histórico 
das legislações que disciplinaram sobre o 
assunto. A primeira norma a regulamen-
tar a informatização do judiciário no Bra-
sil foi a Lei nº 9.800, de 26.05.1999, que 
admitia apenas a utilização de sistemas 
de transmissão de dados para a prática de 
atos processuais, mas, referida peça, em 
forma física, deveria ser entregue em até 
cinco dias da data do término do prazo. 
Posteriormente, foi sancionada a Lei nº 
10.259, de 12.07.2001, que impulsionou 
a informatização do processo perante os 
Juizados Federais. Os TRFs desenvolve-
ram a solução do e-processo (“e-Proc”), 
que eliminou totalmente o uso do papel 
e dispensou o deslocamento dos advo-
gados à sede da Justiça Federal. Nesta 
mesma época, os tribunais (autorizados 
pela Lei 9.800/99) tinham desenvolvi-
do equipamentos de recepção de peças 
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Dra. Laine Moraes Souza
Advogada. Coordenadora da Comissão de 
Tecnologia da Informação da 13ª Subse-
ção da OAB/MG, especialista em Direito 
da Tecnologia da Informação pela FGV.

P

de recursos destituídos de métodos que 
pudessem verificar a real identidade do 
remetente.

Ainda neste ano, foi votada a Lei nº 
10.358, de 27.12.2001, com o propósi-
to de enfrentar esse problema, mediante 
a inserção de um parágrafo único ao art. 
154 do CPC, que foi vetado pelo Presi-
dente da República, pois ficou estampa-
da a preocupação de cada tribunal desen-
volver seu próprio sistema de certificação 
eletrônica, em prejuízo de uma recomen-
dável uniformização de padrões técnicos. 
Afinal, já estava em vigor a Medida Pro-
visória n0 2.200/01 e em pleno funcio-
namento a ICP-Brasil, infra-estrutura de 
chaves públicas brasileira. 

Neste sentido, foi editada a Lei 
11.280, de 16.02.2006,  que introduziu 
o parágrafo único no art. 154 do CPC, 
dessa vez com a previsão de que a va-
lidação dos atos processuais realizados 
em forma eletrônica perante os tribunais 
deva ser feita por meio da estrutura de 
certificação digital da ICP-Brasil. Poucos 
meses depois, sobreveio a Lei 11.341, 
de 07.08.2006, que deu nova redação 
ao art. 541 do CPC, para possibilitar ao 
recorrente, nos casos de recurso espe-
cial ou extraordinário fundado em dissí-
dio jurisprudencial, a prova da divergên-
cia através de decisões disponíveis em 
mídia eletrônica, inclusive julgados re-
produzidos na Internet. Ainda no mes-
mo ano, foi publicada a Lei 11.382, de 
06.12.2006, que criou os institutos da pe-
nhora on line (art. 655-A) e do leilão on 
line (art. 689-A).

Para completar este ciclo regulatório, 
foi sancionada a Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006, que disciplina a in-
formatização do processo judicial. Refe-
rida lei faculta aos órgãos do Poder Ju-

diciário a informatização integralmente 
o processo judicial, para torná-lo aces-
sível via Internet. Regulamenta também 
a possibilidade da formação de um pro-
cesso completamente digitalizado, sem 
qualquer peça ou ato registrado em su-
porte físico (como o papel), ao estabele-
cer que “os órgãos do Poder Judiciário 
poderão desenvolver sistemas eletrôni-
cos de processamento de ações judiciais 
por meio de autos total ou parcialmente 
digitais, utilizando, preferencialmente, a 
rede mundial de computadores e acesso 
por meio de redes internas e externas”. 

Os documentos produzidos eletroni-
camente e juntados aos processos eletrô-
nicos terão garantia da origem e de seu 
signatário, na forma estabelecida nesta 
Lei, e serão considerados originais para 
todos os efeitos legais. Esses dispositivos 
são complementados por uma série de 
outros, que regulam a transmissão de pe-
ças processuais, a comunicação de atos 
processuais (procedimentos de citação e 
intimação), a digitalização e conservação 
de documentos e outros aspectos da tra-
mitação do processo eletrônico.

Com a Lei 11.419/06, todo e qualquer 
ato processual realizado por meio eletrô-
nico recebe a presunção legal de valida-
de se realizado exclusivamente por esse 
meio. Também é facultado aos Tribunais 
criar Diário da Justiça eletrônico para pu-
blicação de atos judiciais e administrativos 
próprios e dos órgãos a eles subordinados, 
bem como comunicações em geral. A Lei 
permite, também, o envio da intimação e 
a abertura automática do prazo processual 
por meio de correspondência eletrônica. E 
a publicação eletrônica substitui qualquer 
outro meio e publicação oficial, com ex-
ceção dos casos que, por lei, exigem inti-
mação ou vista pessoal. 
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legislação processual civil pátria 
vem, ultimamente, passando por 
inúmeras modificações que de-
notam a intenção do legislador 

em torná-la mais simples, célere e efi-
ciente. Enfim, uma legislação adequada 
aos anseios dos operadores do Direito e 
do povo brasileiro.

 Neste diapasão é que foi editada, em 
19 de dezembro de 2006, com previsão 
de vacatio legis de 60 dias – art. 5º ( por-
tanto, estará em vigor, consoante art. 8º, 
§1º, da LC 95/98, com redação da LC 
107/01, a partir de 20 de fevereiro de 
2007), a Lei 11.418, portando a seguin-
te ementa: -“Acrescenta à Lei 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil, dispositivos que regulamen-
tam o § 3º do art. 102 da Constituição 
Federal.”

O dispositivo constitucional em 
questão, qual seja, o § 3º do art. 102, 
foi acrescentado pela Emenda Constitu-
cional 45, de 08 de dezembro de 2004. 
Trouxe importante alteração nos requi-
sitos de admissibilidade do Recurso Ex-
traordinário, pois possibilita ao Supremo 
Tribunal Federal a análise da relevância 
constitucional da matéria, bem como do 
interesse público em discuti-la, na tenta-
tiva de afastá-lo do julgamento de causas 
relevantes somente para  interesses par-
ticulares. Concedeu, assim, uma maior 
discricionariedade ao STF para análise 

Comentários à Lei que alterou o CPC, regulamentando 
o § 30 do art. 102 da Constituição Federal

Dra. Magda Faleiros
Advogada. Vice-Presidente da 13a Subseção 
da OAB-MG e professora universitária.

A

dos Recursos Extraordinários que os se-
lecionará com base na importância da 
matéria e repercussão da decisão no in-
teresse geral da sociedade, objetivando 
impedir que o excesso de demandas pre-
judique a Corte Suprema no cumprimen-
to de sua missão de intérprete e guardiã 
maior da Constituição. A EC 45/04 pre-
viu a sobrevinda de regulamentação le-
gal estabelecendo mecanismos de pré-
triagem do Recurso Extraordinário para 
que o recorrente demonstre a repercus-
são geral das questões constitucionais 
discutidas permitindo, assim, que se evi-
te o acúmulo de análises a serem sem-
pre realizadas pelo Plenário do STF, vez 
que o elevado quórum para recusa do re-
curso, que é de 2/3, poderá comprome-
ter esse novo mecanismo de celeridade 
processual e de salvaguarda da  impor-
tância das decisões de nosso mais alto 
Tribunal.

Para cumprir seu papel, a lei infra-
constitucional – Lei 11.418 de 19 de de-
zembro de 2006 -  brevemente comen-
tada abaixo, acrescentou ao art. 543 do 
CPC, os arts. 543-A e 543-B.

Dispõe o art. 543-A, caput, sobre a 
irrecorribilidade da decisão do STF que, 
no juízo de admissibilidade, não conhe-
cer o recurso extraordinário. Descreve, 
no § 1º, as matérias que considera re-
levantes ao interesse geral como sendo 
aquelas que abordem questões de cunho 
econômico, político, social ou jurídico, 
quando ultrapassarem o interesse indi-
vidual da parte, devendo o recorrente 
fazer tal demonstração em prelimina-
res do recurso (§ 2º). Prevê, no parágra-
fo seguinte, que o recurso será admitido 
sempre que impugnar decisão contrária 
a súmula ou jurisprudência dominante 
do Tribunal, pois tal fato configurará, por 
si só, requisito da repercussão geral. Já 
no § 4º, adotou mecanismo semelhan-
te ao da Corte Suprema norte-americana 
quanto à chamada “norma dos quatro” 
de admissibilidade às competências re-
cursais facultativas, dispensando a deci-
são plenária quando a Turma julgadora 
do STF reconhecer o requisito da reper-
cussão geral por, no mínimo, 4 (quatro) 
votos. No parágrafo imediatamente se-
guinte, a lei dispõe sobre a vinculação 
à decisão que negar repercussão geral 
quando novos recursos versarem maté-

ria idêntica, ressalvado caso de revisão 
da tese. Nos termos do  § 6º, na confor-
midade do Regimento Interno do STF,  
poderá o Relator acolher manifestação 
de terceiros se subscrita por procurador 
habilitado. Concluindo este artigo, de-
termina, no § 7º, que se conste em ata e 
se publique a súmula da decisão sobre a 
repercussão geral e prevê que a mesma 
valerá como acórdão.

Disciplina o art. 543-B os procedi-
mentos a serem adotados pelo Tribu-
nal de origem quando houver multipli-
cidade de recursos com fundamento em 
idêntica controvérsia. Deverá o Tribu-
nal de onde provém o Recurso Extraor-
dinário selecionar um ou mais recursos 
representativos da controvérsia e enca-
minhá-los ao STF, sobrestando os de-
mais (§ 1º) e, no caso de a decisão pug-
nar pela inexistência do requisito da 
repercussão geral, os recursos sobres-
tados considerar-se-ão automaticamen-
te não admitidos (§ 2º). Se, no entanto, 
o STF julgar o mérito do REx, os recur-
sos sobrestados serão apreciados pelos 
Tribunais, Turmas de Uniformização 
ou Turmas Recursais, que poderão de-
clará-los prejudicados ou retratar-se (§ 
3º). Mas, se mantida a decisão e admiti-
do o recurso, poderá o STF, nos termos 
do RI, cassar ou reformar, liminarmen-
te, o acórdão contrário à orientação fir-
mada. E, no último parágrafo deste arti-
go, dispõe que o RI será aplicável como 
norma procedimental geral, reforçando 
no art. 3º da lei a incumbência do STF 
de dotar o seu Regimento Interno des-
tas regras.

Tendo a lei processual aplicação ime-
diata (observado, é claro, o prazo da va-
catio legis), inclusive aos processos em 
curso, dispensável a redação dada ao art. 
4º da Lei, pois traz esta determinação.

Diante de mais esta inovação, nossa 
manifestação só poderia se dar no senti-
do do otimismo que sustentamos quan-
to a contarmos com um Judiciário cada 
dia mais proficiente na busca incansável  
pela proximidade da Justiça com a popu-
lação, certos de que tais instrumentos ja-
mais arredarão o sagrado e consagrado 
direito à apreciação e julgamento dos ar-
gumentos de defesa por nossa categoria 
profissional, defendidos em prol de nos-
sos constituintes.
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Dr. Renato Costa Dias 
Advogado e professor do curso de Direito 
da Universidade Federal de Uberlândia.

A nova execução do 
título extrajudicial
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om as Leis 11.232/2005 e 
11.382/2006 completa-se a eta-
pa da Reforma do Código de Pro-

cesso Civil dedicada ao processo de exe-
cução. A primeira delas, de dezembro 
de 2005, cuidou do que antes se deno-
minava de execução de sentença que 
condena ao pagamento de quantia, para 
instaurar um processo sincrético e deslo-
car para o processo de conhecimento o 
cumprimento das sentenças. Deixou-se 

de lado a dualidade processo de conhe-
cimento e processo de execução, quan-
do fundado este em título judicial, para 
transformá-lo numa mera fase procedi-
mental subseqüente. A idéia que traduz 
de modo ostensivo a reforma foi a de efe-
tividade na prestação judicial, no supos-
to de que, agora, o denominado cum-
primento de sentença realiza com mais 
eficiência o comando sentencial consis-
tente na obrigação de pagar quantia.

Essa primeira alteração no processo 
executivo seguiu estratégia adotada des-
de quando se revelou esse notável im-
pulso reformador com as leis de dezem-
bro de 1994, qual seja, a apresentação 
de vários anteprojetos de leis de forma 
a não impedir que a tramitação e a dis-
cussão de uns não impedisse o suces-
so de outros. Mesmo assim, a nova sis-
temática pretendida para o processo de 
execução não ficaria de todo harmônica 
sem a edição de lei regulamentadora do 
processo relativo aos títulos executivos 
extrajudiciais, pois o novel artigo 475-
R estipulou expressamente que ao cum-
primento de sentença seriam aplicadas 
as normas que regem a execução de tí-
tulo extrajudicial.

Assim, a Lei 11.382/2006, que alterou 
o processo de execução por título extraju-
dicial, vem – em consonância ao presti-
giado intento de se conferir efetividade ao 
processo – encerrar a construção normati-
va dizente ao processo executivo.

Numa visão geral desse novo pro-
cesso, merecem relevo dois aspectos: 
a simplificação de determinadas etapas 
do procedimento e a inovação quanto às 
modalidades de expropriação, no claro 
desígnio de favorecer a mais rápida sa-
tisfação do exeqüente sem que disso re-
sulte violação ao devido processo legal.

Com efeito, quanto ao primeiro as-
pecto, visível a economia na prática de 
alguns atos processuais que, no regime 
anterior, acabavam por resultar num des-
gastante prolongamento da atividade das 
partes, do juiz e dos serventuários.

O fluxograma a seguir esboçado pode 
facilitar essa compreensão.

Dentre as importantes novidades des-
sa primeira fase do procedimento execu-
tivo, destaca-se a supressão do direito de 
nomear bens à penhora, pelo executado: 
ele é citado para pagar em 3 dias (art. 
652, CPC), podendo beneficiar-se pela 
redução da verba honorária pela meta-

C
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de, caso satisfaça a obrigação (art. 652-
A, parágrafo único). Ao mesmo tempo, 
a partir da citação, tem início o curso 
do prazo de 15 dias, seja para ofereci-
mento de embargos, independentemen-
te da segurança do juízo pela penhora, 
seja para optar pelo pagamento da dí-
vida e dos seus acréscimos, parcelada-
mente, no prazo máximo de 6 meses, 
mediante oferecimento de depósito ime-
diato de 30% do valor do débito (art. 
745-A, CPC). Se o executado não efetu-
ar o pagamento no tríduo legal, o oficial 
de justiça procederá à penhora e avalia-
ção de bens do executado. Daí, na prá-
tica, a importância da previsão constante 
no § 2º do art. 652, do CPC, ao permi-
tir que o credor indique bens a serem 
penhorados, de modo a facilitar a dili-
gência do oficial de justiça. Em compara-
ção com o regime revogado, percebe-se 
a nítida vantagem do sistema em vigor: 
anteriormente, citava-se o executado e 
a fase de nomeação de bens à penhora 
acabava por resultar numa irritante dila-
ção de atos procedimentais. Se o execu-
tado nomeava bens, era necessária uma 

decisão posterior acerca da eficácia ou 
ineficácia da nomeação de bens. Eficaz 
a nomeação, o prazo de embargos tinha 
início com a assinatura do termo de pe-
nhora. Declarada ineficaz a nomeação, 
retornava o procedimento à fase de di-
ligências do oficial de justiça em busca 
de bens penhoráveis, e somente depois 
de formalizada a penhora é que, dela in-
timado o devedor, abria-se o prazo para 
oposição dos embargos. Parece, pois, se-
rem evidentes as vantagens do novo re-
gime, com a redução da seqüência de 
atos processuais para se chegar à mes-
ma etapa ulterior.

Quanto à fase de expropriação igual-
mente sobressaem as alterações. A has-
ta pública deixa de ser meio executório 
preferencial da lei. A adjudicação do bem 
penhorado pelo próprio exeqüente, res-
peitado o valor da avaliação, é a primeira 
alternativa que se lhe oferece (art. 685-A, 
CPC). A segunda é a alienação por sua ini-
ciativa ou por intermédio de corretor cre-
denciado (art. 685-C, CPC), o que antes 
somente se admitia para os casos de bens 
imóveis penhorados, e que, no atual regi-

me, poderá consolidar-se como alternati-
va de maior atrativo, face à sua flexibilida-
de procedimental (art. 685-C, § 1º, CPC). 
A realização de hasta pública está previs-
ta como a terceira opção e modalidade 
de expropriação (art. 686, CPC). Algumas 
alterações foram introduzidas visando à 
simplificação de seu procedimento. Ad-
mite-se ao arrematante o pagamento par-
celado do preço do bem imóvel mediante 
garantia hipotecária, e instituiu-se a utili-
zação de meios eletrônicos, com páginas 
virtuais criadas pelos tribunais, numa mo-
dalidade semelhante à utilizada pela Ad-
ministração Pública na aquisição de bens 
e serviços comuns.

Não parece haver dúvida de que as 
alterações no processo de execução, es-
pecialmente no que diz respeito à exe-
cução por título extrajudicial, são bem-
vindas e seguem caminhos já antes 
recomendados pela boa doutrina pro-
cessual. Dificuldades surgirão como na-
tural decorrência do labor exegético e 
da imprevisível riqueza do cotidiano fo-
rense, cuja onisciência nenhum legisla-
dor poderá pretender.
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Operadores do direito analisam de 
forma crítica a nova lei 11.449 do CPP 

ancionada pelo Vice-Presiden-
te da República, José Alencar, 
em 15 de janeiro de 2007, a 

Lei Nº. 11.449 do Código de Processo 
Penal altera o art. 306 do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. “A 
nova lei obriga a Polícia a avisar à De-
fensoria Pública que um cidadão preso 
não tem advogado, no prazo máximo 
de 24 horas depois da prisão; assegu-
ra ainda aos presos o regular exercício 
do direito constitucional do contradi-
tório e da ampla defesa, entre outros”, 
informava a imprensa nacional na data 
da sanção. De maneira bem mais críti-
ca, em Uberlândia, Dr. Deiber Maga-
lhães Silva - Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos e membro do Tribu-
nal de Ética e Disciplina da 13ª Subse-
ção da OAB - e Dr. André Luiz Alves 
de Melo, Promotor de Justiça em Mi-
nas Gerais e Mestre em Direito Público 
e Social - comentam e fazem duras crí-
ticas à nova Lei, além de algumas corre-
ções técnicas/jurídicas nos enunciados 
da imprensa.

pouco pode o advogado fazer, uma vez 
que, como a própria etimologia da pa-
lavra já traduz, sua essência é inquisiti-
va. Ademais, sequer há previsão de par-
ticipação de advogado”.

Da Redação

S
grande modificação, pois, com a legis-
lação anterior, apenas se comunicava a 
prisão do indiciado e o juiz não tinha 
acesso de imediato à motivação da pri-
são e nem ao interrogatório ou ao depoi-
mento do condutor e das testemunhas. 
Outra modificação foi a segunda parte 
do parágrafo 1º, que trouxe a obriga-
toriedade à Policia Judiciária, de reme-
ter cópia do auto de prisão em flagrante 
à Defensoria Pública, caso o indiciado 
não tenha advogado e nem decline o 
nome de algum”, explica.

Em se tratando das motivações, 
acrescenta: “A intenção, a meu juízo, 
foi a de dar condições ao magistrado de 
quando for o caso pautado no art. 310 
do CPP: conceder de ofício a liberda-
de provisória ao indiciado. Permissa ve-
nia, entendo que a legislação, nesta par-
te, trocou nada por coisa alguma, pois 
é cediço que a Defensoria Pública não 
atua na fase de inquérito policial, mas 
tão somente na fase instrutória. Além do 
mais, na redação do artigo em comen-
to, tem-se que a autoridade policial de-
verá remeter cópia do auto de prisão 
em flagrante à Defensoria Pública, mas 
não disse que os defensores terão que 
acompanhar os indiciados na fase in-
quisitorial. Portanto, a meu parco en-
tendimento, tal mudança na legislação 
neste ponto não trouxe nenhuma ino-
vação, pois no campo prático não se 
realizará”.

Dr. André, por sua vez, não tem um 
diagnóstico otimista no que tange à apli-
cação da Lei e, por fim, deixa alguns 
questionamentos no ar: “Creio que essa 
Lei irá provocar conflitos com a OAB, 
Delegados e MP, pois dificultará de tal 
forma a aplicação que o problema apa-
recerá. Afinal, se o delegado não comu-
nicar, será crime ou relaxará a prisão? 
E o advogado particular perderá merca-
do? Vamos estatizar a Advocacia? E se 
o Juiz que leu o APF não relaxou a pri-
são, qual a chance de fazê-lo novamen-
te após o pedido da Defensoria?”.

Dr. Deiber M. Silva
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Segundo o Dr. Deiber, algumas cor-
reções devem ser feitas com relação ao 
comentário apresentado na imprensa 
sobre a Lei: “Na fase inquisitória, não 
existe contraditório e, conseqüentemen-
te, não há ampla defesa, pois nesta fase 
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Do ponto de vista do Dr. André, a 
Lei não será de fácil aplicação, visto 
que a Defensoria não possui servido-
res suficientes para atender à deman-
da em tempo real. “Com relação à Lei, 
creio que trará muitas dificuldades 
para sua aplicação, pois irá gerar des-
pesas com plantões 24 horas e aten-
derá inclusive pessoas que têm con-
dições de pagar um advogado. Além 
disso, já havia a obrigação de se co-
municar ao juiz, o qual normalmen-
te relaxa a prisão se houver irregula-
ridade”, analisa.

 Dr. Deiber considera que a Lei trou-
xe poucas inovações. “A lei 11.449/07 
não trouxe grandes inovações, uma vez 
que em seu `caput´ repetiu o texto de 
lei contido no art.5º inc. LXII da Cons-
tituição Federal. O parágrafo segundo, 
por sua vez, repetiu a redação anterior 
do art.306, revogado pela presente Lei. 
A única inovação digna de nota é a do 
parágrafo 1º, que determina que no pra-
zo de 24 horas seja remetido ao juiz 
competente auto de prisão em flagran-
te acompanhado de todas as oitivas co-
lhidas. Esta, portanto, é a parte que traz 

Dr. André L. A. de Mello
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Consumidores, uni-vos!!!

ão diuturnas as intervenções 
ocorridas em nossas vidas, que 
são reguladas pelo Código de 

Defesa do Consumidor, Lei 8.078 de 11 
de setembro de 1990 e legislações cor-
relatas, tais como o despertador que nos 
acorda, a escova e o creme dental, a to-
alha do banho vespertino, dentre tantos 
outros objetos utilizados que, por sua 
vez, foram adquiridos dos mais variados 
tipos de fornecedores.

Encontramo-nos imersos em cons-
tantes relações de consumo que, embo-
ra sejam corriqueiras e estejam presen-
tes no dia-a-dia dos brasileiros, passam 
despercebidas pela maioria da popula-
ção e, por isso, além de não ganharem 
a dimensão de suas importâncias, vêm 
perdendo, paulatinamente, o respeito e 
aplicabilidade das diretrizes lançadas no 
ordenamento especial. 

Aos fornecedores de produtos e servi-
ços incumbe a responsabilidade de pres-
tar a informação sobre todo e qualquer 
aspecto de relevância acerca do que está 
sendo ofertado, deixando o consumidor 
exercer a sua opção livremente, comple-
tamente ciente das circunstâncias que 
cercam aquele negócio. 

Após vários anos de discussão no 
plenário do Supremo Tribunal Federal, 
a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) nº. 2591, impetrada pelas institui-

Dr. Gilson Flávio de Paiva Montes 
Advogado especialista em Direito Públi-
co e em Defesa dos Direitos dos Consu-
midores. 

S

ções financeiras pleiteando a não-inci-
dência do CDC nas relações bancárias, 
foi julgada improcedente em junho de 
2006 com ampla vantagem de votos [9 x 
2], desta feita, obrigando as mesmas a se-
guirem os regramentos consumeristas.

Ciente dessa tendência de fortaleci-
mento da cultura consumidora em nos-
so País, o governo regulamentou a Lei 
10.962 de 11 de outubro de 2004 atra-
vés do Decreto 5.903 de 20 de setembro 
de 2006 [a chamada ‘lei das etiquetas’], 
de onde se extrai que o preço dos produ-
tos deve ser informado de maneira clara, 
precisa, legível e de entendimento ime-
diato, através de três opções: etiquetas fi-
xas nas embalagens, códigos de barras e 
códigos referenciais. Além disso, é pre-
ciso estampar o preço à vista, a prazo e 
a taxa de juros mensal, ainda que haja a 
etiqueta afixada na embalagem. 

Os bares, restaurantes, casas notur-
nas e similares também passam pela 
obrigação de cumprir as novas regras. Es-
tes devem exibir de forma ostensiva os 
preços de seus produtos e serviços ain-
da na porta do estabelecimento, permi-
tindo aos clientes o direito de escolha na 
fruição dos mesmos, sendo que as refe-
ridas informações deverão estar sempre 
disponíveis e acessíveis durante todo o 
período de funcionamento dos referidos 
comércios.

 As novas regras passaram a valer des-
de o dia 20 de dezembro do ano pró-
ximo passado e o descumprimento das 
determinações poderá acarretar na apli-
cação de multas que variam de 300 (tre-
zentos) a 3.000.000 (três milhões) de 
UFIRs. Apenas para ilustrar, na cidade 
paulista de Sorocaba, somente nos pri-
meiros onze dias de vigência do decre-
to, foram lavradas mais de 120 autua-
ções em estabelecimentos comerciais de 
diversos ramos de atividade, fornecedo-
res de produtos e serviços em geral que 
insistiram em desrespeitar o direito bási-
co à informação.

Muito embora o CDC conte com um 
considerável lapso temporal de vigên-
cia em nosso País, infelizmente, temos 
assistido a reiteradas decisões judiciais 
no sentido de consolidar a prevalência 
do poderio econômico dos grandes gru-
pos financeiros, industriais e assemelha-
dos em claro detrimento dos cidadãos 
comuns, afrontando diretamente os di-
tames consumeristas quando, por exem-
plo, negam o instituto da inversão do 
ônus da prova onde, diga-se de passa-
gem, deve militar em favor do hipossu-
ficiente consumidor, enfim, distorcem 
gravemente os anseios dos legisladores. 
Todavia, há que se destacar a existên-
cia de exceções, bem escassas é verda-
de, mas com certeza, valorosas exceções 
que alimentam o sonho de fortalecermos 
as colunas da cidadania em nossa cida-
de e região, através do respeito indistin-
to a todos os cidadãos em seus direitos, 
por menores que sejam. 

A carência da população por cultura 
é um fato incontroverso. Notório, tam-
bém, é a diluição gradativa da esperan-
ça do nosso povo em assistir a um fu-
turo melhor, isso por se encontrarem 
desacreditadas as instituições que dão 
alicerce ao chamado estado democrá-
tico de direito. Os operadores do Di-
reito têm a obrigação de buscar a paz 
social; paz essa que somente será alcan-
çada através da valorização do cidadão 
em sua plenitude, sem vaidades, egos 
ou invocação, sob qualquer aspecto, da 
Lei de Gerson.

Portanto, a divulgação do chamado 
microssistema de relações consumeris-
tas, bem como a exigência do fiel cum-
primento do mesmo, deverá ser ban-
deira constante de todos e, posta em 
prática, com absoluta certeza, fará eco-
ar uma voz em tamanha magnitude, que 
até mesmo a deusa Themis, no acon-
chego do Olimpo, escutará e, então, 
será obrigada a atender aos apelos dos 
cidadãos por justiça. Sonhemos com 
esse dia.

Fo
to

: G
le

in
er

 M
en

do
nç

a



12 • Fevereiro 2007

Da Redação

O

Desafios e recentes medidas 
da nova direção do Foro

Diretor do Foro

foro da Comarca passou a con-
tar com os préstimos do novo 
diretor a partir da portaria de 

designação publicada no dia 3 de janeiro 
pelo Corregedor-Geral de Justiça. Com 
mandato para o biênio 2007/ 2008, o 
Juiz de Direito Joemilson Donizetti Lo-
pes é o sucessor do ex-Diretor, Dr. Wal-
ner Barbosa Milward de Azevedo, e atu-
al responsável pela direção do foro. O 
Diretor acumula ainda outras funções 
como as de Juiz da 2ª Vara Criminal de 
Uberlândia, além da titularidade na 1ª 
Turma dos Juizados Especiais, Juiz-Co-
ordenador do Juizado de Conciliação do 
Pisc [Posto Integrado de Segurança e Ci-
dadania] Martins e membro do Conselho 
Deliberativo da Amagis [Associação dos 
Magistrados de Minas Gerais].

Diversos problemas foram repassa-
dos ao Magistrado logo após a sua pos-
se. Entre esses estão a falta de servido-
res públicos, a inadequação do espaço 
físico, que já não comporta mais a de-
manda no fórum. Em avaliação pesso-
al, o Diretor explica ainda quais são as 
prioridades de sua gestão: “Trabalhare-
mos com três pontos prioritários: o aces-
so do cidadão ao Poder Judiciário, a re-
organização da estrutura no atendimento 
– em busca da excelência, já que o aten-
dimento é tema que tem sido motivo de 
constantes reclamações – e a celeridade 
processual”.

Desafios e dilemas

Em se tratando de propostas de ges-
tão e problemas administrativos, Dr. Jo-
emilson cita dois dos entraves: a reorga-

Dr. Joemilson Donizetti Lopes,
Novo Diretor do Foro
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falta de espaço físico. “Hoje trabalhamos 
em três prédios [Sérgio Pacheco e anexos 
da Floriano Peixoto e da Rua Martinésia]. 
Isso dificulta tanto para o cidadão quan-
to para o advogado. O cidadão não sabe 
aonde deve ir e, às vezes, por desencon-
tro de informações, acaba perdendo a 
audiência; advogados não conseguem 
cumprir as agendas apertadas devido à 
necessidade de deslocamento. Ao passo 
que, se tudo estiver centralizado em um 
único prédio, tais inconvenientes devem 
ser sanados”, completa.

Outra temática na mente do atual di-
retor é a verba para a execução do proje-

to do novo fórum. O projeto arquitetôni-
co foi finalizado em 2005 pela Diretoria 
de Engenharia do TJMG. A obra está ava-
liada em cerca de 30 milhões, mas os 
recursos, provenientes do Governo do 
Estado e do TJMG, ainda não foram li-
berados. A Prefeitura Municipal já ce-
deu o terreno na Avenida Rondon Pache-
co, próximo ao Estádio Aírton Borges. O 
projeto prevê um prédio de sete andares 
onde 48 Varas estarão disponíveis. Atu-
almente, o Fórum Abelardo Penna abriga 
28 Varas (contando com as quatro do Jui-
zado Especial de Pequenas Causas), 384 
servidores públicos, 28 juízes e 24 pro-
motores na cidade, entre outros. 

“O drama realmente será a mobili-
zação das forças políticas do Município 
para que consigam a verba necessária 
para a construção dessa sede. Ou seja, 
o trabalho maior está em tentar arregi-
mentar o apoio do Prefeito Municipal e 
das lideranças políticas junto ao Gover-
nador”, diz. 

Por certo, a tarefa não será fácil, vis-
to que a representatividade de Uberlân-
dia na Assembléia Legislativa ficou abai-
xo da expectativa nas últimas eleições. 

Em 2005 o número de processos em andamento no Fórum Abelardo Penna 
chegava a 82 mil. Segundo a Assessoria de Comunicação Institucional do Fó-
rum, até novembro de 2006 a média de processos em andamento era de 105 
mil processos.

Estatística numérica do movimento forense no Fórum Abelardo Penna

Vara Cível
Crimi-

nal
Família

Fazenda 
Pública 
e Autar-

quias

Execu-
ções 

Crimi-
nais

Infância 
e Juven-

tude

Total 
de Varas 10 04 05 02 01 01

Distribuídos 1.800 376 1.080 1.430 140 73

Sentenças 1.210 220 965 100 94 44

Total de 
Processos 
(acervo)

34.390 8.980 19.340 33.902 4.311 2.854

Obs:
(*) 8a. 
Vara 
Cível

(*) 2a. 
Vara 

Criminal

(*) 1a. V. 
de Famí-
lia e Su-
cessões

(*) 2a. 
Vara de 

Faz. 
Pública

_ _

(*)  Secretaria  onde foram colhidos os dados./ a Projeção mensal.  Dados referentes ao mês 
de novembro de 2006./ a Fonte: Assessoria de Comunicação Institucional.

A partir de 1° de fevereiro, Uberlândia 
passou a ser representada por dois de-
putados estaduais e dois federais. “Ain-
da assim, sou otimista. A esperança de 
conseguir a verba reside no fato de que 
o Governador tem demonstrado um ca-
rinho especial por Uberlândia. Dentro 
deste contexto, através da gestão políti-
ca do Prefeito Odelmo Leão e das lide-
ranças políticas, acho que vamos con-
seguir, sim, ao menos parte da verba”, 
finaliza. 
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Desembargador Orlando 
Adão de Carvalho (68) é na-
tural de Santa Luzia (MG) 

e dedica-se ao Direito há mais de 45 
anos. Em 1962 formou-se pela Facul-
dade Mineira de Direito - Universida-
de Católica de Minas Gerais. Entre os 
anos 50, 60 e até a década de 80 traba-
lhou também como professor de diver-
sos cursos de Direito. Desempenhou 
ainda atividades na área do Jornalismo 
nos anos 60 e 80. Como Juiz de Di-
reito atuou em várias comarcas minei-
ras e, entre outros, foi Juiz membro do 
Tribunal Regional Eleitoral - em 1982. 
Por seus préstimos à sociedade e à clas-
se jurídica, foi condecorado 21 vezes. 
Atualmente exerce os cargos de De-
sembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, desde 1991, 
e de Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas 
Gerais. 

Presidente do TJMG e 
desembargador Orlando 
Adão de Carvalho 

Por Claudia Zardo

O
Quando tomou posse em 31 de ou-

tubro de 2007, o novo Presidente do 
TJMG apresentou suas metas de ges-
tão, sendo elas: a agilização processu-
al – simplificação dos ritos processuais 
e das decisões judiciais, dentro dos pa-
râmetros legais; investimento na conci-
liação – Centrais de Conciliação, Juiza-
dos Especiais, Juizados de Conciliação, 
Central de Conciliação de Precatórios, 
adesão ao movimento nacional do CNJ 
e incremento das ações de Conciliação 
já em andamento no TJMG desde 2001; 
aprimoramento da informática – início 
do Processo Digital; redução do acer-
vo de processos em 50%, aumento da 
taxa de celeridade em 50 % na 1ª e 2ª 
Instâncias e a construção da nova sede 
do TJMG.

Para falar dessas metas e outras ques-
tões, o também Desembargador con-
cedeu entrevista exclusiva à OAB IN 
FOCO. A seguir você confere as respos-

tas pertinentes ao funcionamento do 
Judiciário mineiro, além dos es-

clarecimentos aos questiona-
mentos dos advogados de 

Uberlândia.

Judiciário Mineiro

OAB IN FOCO: O TJMG iniciou um pe-
ríodo de modernização através de me-
didas descentralizadoras. Quais são as 
principais medidas - de ordem prática - 
tomadas até o momento? Essas medidas 
têm funcionado efetivamente?

Dr. Orlando - A gestão do Poder Judi-
ciário de Minas é complexa e, por isso, a 
opção desta presidência (o que também 
já ocorreu em outras administrações) é a 
descentralização, com a designação de 
desembargadores e juízes para atuarem 
em áreas específicas. Isso é o que cha-
mamos de gestão compartilhada, ou seja, 
os magistrados estão sendo chamados a 
colaborar com a administração em áreas 
ou atividades específicas (Informática, Co-
municação, Obras, Planejamento, dentre 
outras), de acordo com o perfil de cada 
um. Acreditamos que essa é uma forma 
de aproveitar os potenciais da instituição 
e delegar atribuições, como forma de ga-
rantir melhor desempenho. Quanto à mo-
dernização, o objetivo é o incremento da 
informática, da padronização de procedi-
mentos e de medidas que visem à simpli-
ficação e agilização dos processos judi-
ciais e a conseqüente melhoria do serviço 
prestado ao cidadão. Estamos no início 
desta gestão, iniciada em 31 de outubro 
do ano passado. As diretrizes para o bi-
ênio 2007/2008 já foram traçadas: con-
solidar o modelo de funcionamento do 
TJMG; implantar a nova estrutura organi-
zacional da 2ª Instância; consolidar a in-
tegração dos Tribunais de Justiça e de Al-
çada; efetivar o redesenho da 1ª Instância 
e participar do processo de Premiação do 
Programa Mineiro de Qualidade e Produ-
tividade (PMQP).

OAB IN FOCO: Quais são os principais 
problemas e desafios – por ordem de 
prioridades – que o TJMG enfrenta no 
momento e com quais medidas Vossa 
Excelência pretende combatê-los?

Dr. Orlando - Nosso grande desa-
fio é agilizar a Justiça, dando respos-
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Dr. Orlando Adão 
de Carvalho
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“É preciso acabar com a 
morosidade injustificável 
dos processos, para que 
advogados, Ministério 
Público e magistrados 
trabalhem com mais 

agilidade e transparência, 
de modo a tornar 

verdadeiramente útil o 
serviço da Justiça aos 

cidadãos”
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tas mais imediatas à população. Por 
isso, queremos, na medida do possí-
vel, simplificar os ritos processuais e 
as decisões, dentro dos parâmetros le-
gais, como forma de dar pronto-aten-
dimento ao cidadão. Almejamos ainda 
investir na conciliação, como forma de 
também tornar a prestação jurisdicio-
nal mais ágil e de se obter a paz social. 
Para melhorar o desempenho do Judi-
ciário, precisamos de medidas como 
a valorização e capacitação de magis-
trados e servidores, melhor estrutura-
ção dos aparelhos judiciários, fortale-
cimento dos Juizados de Conciliação, 
dos Juizados Especiais e das Centrais 
de Conciliação dos Precatórios, am-
pliação e incremento do sistema de 
APACs e aumento do número de varas 
e comarcas do Estado, desburocratiza-
ção dos Fóruns, dos Juízos e do pró-
prio Tribunal, simplificação e raciona-
lização do sistema de recursos, dentre 
outras. É preciso acabar com a morosi-
dade injustificável dos processos, para 
que advogados, Ministério Público e 
magistrados trabalhem com mais agi-
lidade e transparência, de modo a tor-
nar verdadeiramente útil o serviço da 
Justiça aos cidadãos. Temos que estar 
dispostos a fazer com que as decisões 
proferidas saiam do processo e pos-
sam ter efetividade e resultado práti-
co, para quem nele depositou, muitas 
vezes, suas últimas esperanças. Tudo 
isso faz parte do difícil sacerdócio de 
realizar a Justiça.

OAB IN FOCO: O TJ de Minas Gerais 
confrontou decisão do STF - proibindo 
as férias coletivas - e foi, de fato, apoia-
do por muitos juízes mineiros. V.Exa. 
atribuiria este movimento a uma possí-
vel cultura revolucionária e, por sécu-
los, característica dos mineiros? À falta 
de comunicação e entendimento entre 
as esferas do poder? Enfim, como V.Exa. 
avalia a questão?

Dr. Orlando - Precisamos deixar cla-
ro que o TJMG, em nenhum momento, 
deixou de acatar as decisões do STF. 
No segundo semestre do ano passado, o 
Conselho Nacional de Justiça achou por 
bem emitir a Resolução 24, de 26 de 
outubro de 2006, determinando que o 
Judiciário voltasse a adotar as férias co-
letivas. Acatamos a medida e até acre-
ditamos que as férias individuais estão 
inviabilizando o funcionamento dos tri-
bunais, onde as decisões são colegiadas 

- vários processos têm sido adiados e, 
mesmo na Primeira Instância, quando 
um juiz entra em férias individuais, em 
tese, haveria outro para substituí-lo. No 
entanto, a verdade é que o juiz, em re-
gime de substituição, acumula funções 
e já está sobrecarregado com as atribui-
ções que possui como titular. Dessa for-
ma, a prestação jurisdicional é que fica 
prejudicada. A partir da determinação 
do CNJ de pôr fim às férias individu-
ais, o Tribunal de Justiça de Minas mo-
bilizou servidores da área de Recursos 
Humanos e se preparou para cumprir a 
nova ordem. Em Minas, são 294 comar-
cas envolvidas, cerca de mil magistra-
dos, quase 20 mil funcionários. Quando 
toda a escala de plantão estava conclu-
ída, veio a decisão do Supremo Tribu-
nal Federal na ação direta de inconstitu-
cionalidade 3.283/DF, restabelecendo 
as férias individuais. Tivemos que mo-
bilizar, em tempo recorde, toda a equi-
pe de RH, para rever férias de todos os 
magistrados e servidores, em todo o Es-
tado. No entanto, a decisão foi acatada 
e, embora haja vários magistrados de 
férias em janeiro (na primeira quinze-
na, eram 297), o Tribunal e Fóruns es-
tão funcionando, dentro das condições 
possíveis.

Outras questões

OAB IN FOCO: Como o TJMG está 
se preparando para atuar com os juí-
zes de paz que serão eleitos em 2008, 
conforme decisão do STF? (art. 98 da 
CF).

Dr. Orlando - O juiz de paz tem um 
papel fundamental na sociedade, de pro-
mover a paz social, buscando o diálo-
go e o entendimento dentro das comu-
nidades. Sendo assim, a atuação deles 
está completamente afinada com os no-
vos ideais de Justiça, pautados na con-
ciliação.

 
OAB IN FOCO: Os Tribunais de RS e 

RJ regulamentaram a forma de seleção 
de juízes leigos para os Juizados Espe-
ciais (art. 98 da CF). O TJMG pretende 
regulamentar a forma de seleção, para 
da maior transparência e impessoalida-
de ao instrumento?

Dr. Orlando - O TJMG ainda não 
possui projeto nesse sentido. Aqui, os 
Juizados de Conciliação, que são infor-
mais, funcionam com a atuação de vo-
luntários ou “juízes leigos”.

 OAB IN FOCO: Não seria conve-
niente que o TJMG publicasse a pro-
dutividade de cada vara ou juiz na in-
ternet para o público acompanhar?

Dr. Orlando - Essa é uma das ini-
ciativas que serão adotadas a partir das 
reestruturações que serão feitas na área 
de Informática.

OAB IN FOCO: Quando será cria-
da a Ouvidoria do TJMG? Pois a CF, 
desde dezembro de 2004, prevê essa 
obrigatoriedade.

Dr. Orlando - Ainda não há previ-
são de criação de Ouvidoria do Judici-
ário de Minas. No entanto, é importan-
te esclarecer que, através do link “Fale 
Conosco” do Portal www.tjmg.gov.br, 
são recebidos, em média, 40 e-mails 
por dia, com sugestões, solicitações, 
críticas e reclamações enviadas por ci-
dadãos, que são prontamente atendi-
das e encaminhadas pela equipe de 
Comunicação do Tribunal de Justiça.

  
OAB IN FOCO: Há um controle so-
bre o montante dos valores que o Es-
tado deixa de arrecadar com a gratui-
dade no Brasil ou mesmo no Estado 
de Minas? 

Dr. Orlando - Não temos este es-
tudo, mas é uma das prioridades do 
TJMG, assim que houver a reestrutura-
ção da área de Informática do Tribunal, 
o que irá possibilitar a obtenção desse 
tipo de informação.

OAB IN FOCO: Se não há um controle 
e partindo do princípio de que quem 
paga a conta é o cidadão, não seria 
mais do que necessário que o Estado 
e o Judiciário se empenhassem de fato 
em prestar essa conta ao cidadão? Se 
assim é, e há tantos anos, quais são, 
em sua opinião, os impedimentos para 
que haja de fato um sistema de contro-
le mais rígido do uso e abuso do direi-
to da gratuidade?

Dr. Orlando - Acreditamos que, 
embora as estatísticas não estejam con-
solidadas – o que, realmente, é uma fa-
lha – o juiz, ao conceder a gratuidade, 
estuda o caso concreto e segue o que 
está previsto na lei. No entanto, preci-
samos desenvolver critérios de contro-
le desses casos, para evitar que pessoas 
mal intencionadas requeiram o benefí-
cio, quando, na verdade, teriam condi-
ções de arcar com as despesas do pro-
cesso.
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Advogados de Uberlândia questionam
Dr. Egmar Sousa Ferraz - Desde há mui-
to tempo, em consonância com o CPC, o 
protocolo do Fórum local funcionava de 
12h às 20h; atendendo a um grande nú-
mero de cidadãos de toda a região que, 
através de seus advogados, protocolavam 
petições após o expediente das 18 horas. 
Entretanto, desde janeiro deste ano, o Di-
retor do Fórum determinou a mudança 
de horário para 10h30 às 18h30, causan-
do insatisfação a toda a coletividade jurí-
dica. Por que o TJMG não se reúne com 
a OAB para discutir questões pertinentes 
ao funcionamento do Fórum, democrati-
zando assim o Poder Judiciário? Atitudes 
como esta e como a manutenção do meio 
expediente forense não estão na contra-
mão da prestação jurisdicional célere, efi-
ciente e democrática?

Dr. Orlando - Sabemos da importân-
cia de ampliar o horário de atendimento 
ao público. Por outro lado, magistrados e 
servidores possuem uma série de serviços 
internos, que são realizados nesse horário 
em que não existe atendimento externo. 
Poderemos, futuramente, avaliar essa ques-
tão e, diante de uma estrutura que atenda 
às necessidades, estudar as possibilidades 
de mudança.

Dr. Geraldo Lourenço de Castro- Duran-
te todo tempo em que trabalho, em con-
tato com os fóruns do Estado, é incalculá-
vel o tempo perdido, não só do advogado, 
mas também dos serventuários da Justi-
ça, nos balcões das secretarias dos juízos, 
na espera de serem localizados proces-
sos cuja vista é inadiável. Essas situações 
criam mal-estar aos advogados e, princi-
palmente, ao serventuário, que, com cer-
teza, deseja atender a todos com eficá-
cia. Como egresso de uma profissão que 
se prima pela a lida com papéis, pergun-
to: não seria mais produtivo e eficiente ao 
Tribunal e aos seus vários Departamentos 
espalhados pelo Estado, substituir as “ar-
caicas” prateleiras, onde só é possível ar-
quivar processos na vertical, por arquivos 
de gavetas, nos quais os processos sejam 
arquivados na horizontal e estejam mais 
protegidos das intempéries e acidentes, 
bem como ministrar cursos aos servido-
res para que sejam instruídos sobre a lida 
de arquivos e papéis?

Dr. Orlando - Agradecemos a sugestão 
e deixamos aqui o compromisso de que 
ela será avaliada pela Administração. Sa-

bemos que, na maioria das vezes, as solu-
ções simples são as mais eficazes.

Dr. Norival Lima Paniago - Há, por parte 
do Judiciário, algum movimento no senti-
do de tentar aprovar no Parlamento uma 
emenda constitucional para regulariza-
ção das férias forenses coletivas?

Dr. Orlando - Existe proposta nesse 
sentido do deputado federal José Santana 
de Vasconcelos, com o apoio do TJMG, 
que foi apresentada ao Colégio Permanen-
te de Presidentes de Tribunais de Justiça do 
Brasil para análise. 

Dr. Paulo Roberto Miro da Silva Júnior - 
Por que a Justiça Estadual não consegue 
ser tão célere quanto a Justiça do Traba-
lho? Quais são os óbices à aplicação dos 
mecanismos eficazes na Justiça do Traba-
lho à Justiça Estadual?

Dr. Orlando - No ano passado, reali-
zamos a Semana Nacional da Conciliação, 
que reuniu a Justiça Comum e as Justiças 
Especializadas. Pudemos perceber que a 
Justiça de Trabalho está à frente nessa área, 
já tendo sido criada dentro do espírito de 
conciliar as partes em litígio. Segundo o 
Juiz do Trabalho, Antônio Álvares da Silva, 
que proferiu palestra no TJ, quase a metade 
dos processos é resolvida nas sessões de 
conciliação. Por meio do acordo, as deci-
sões ficam mais céleres e atendem melhor 
à sociedade. Queremos estimular a cultura 
da conciliação na Justiça Comum.

Dr. Sandra Moura de Souza - Nós, os ad-
vogados, muitas vezes nos deparamos 
com dificuldades junto aos servidores 
dos Fóruns e TJMG. Não seria possível 
a criação de um serviço de atendimen-
to rápido, semelhante aos SAC - serviço 
de atendimento ao consumidor, junto à 
Administração do TJ e/ou Corregedoria, a 
fim de sanar essas dificuldades com rapi-
dez, eficiência e agilidade, a exemplo do 
que ocorre com o serviço “SOS OAB”?

Dr. Orlando - A Corregedoria Geral de 
Justiça possui essa função e o corregedor 
está empenhado na melhoria do atendi-
mento. Sendo assim, essa sugestão será en-
caminhada ao desembargador corregedor.

Dr. Sebastião Roberto de Araújo - O Es-
tado de Minas Gerais possui, sabidamen-
te, uma área maior do que muitos paí-
ses, principalmente os europeus. Por essa 

razão várias comarcas situam-se a vários 
quilômetros de distância da sede do Tri-
bunal de Justiça. Para se ter uma idéia, 
a Comarca de Uberlândia fica a mais de 
500 km da capital do Estado. Num passa-
do não muito remoto, no tempo do ago-
ra extinto Tribunal de Alçada, havia um 
projeto de se levar para o interior do Es-
tado algumas Câmaras daquele tribunal. 
O parágrafo 6º do artigo 125 da Consti-
tuição da República, acrescentado pela 
EC 45/2004, faculta ao Tribunal de Justi-
ça a possibilidade de funcionar descentra-
lizadamente, podendo constituir Câma-
ras Regionais. O Triângulo Mineiro, por 
tudo o quanto representa para o Estado 
de Minas Gerais, faz por merecer a insta-
lação de Câmaras Regionais do colendo 
TJ. Isso, sem qualquer dúvida, facilitaria 
sobremaneira o acesso do jurisdicionado 
à Justiça, notadamente em grau recursal. 
Facilitaria, ainda, a atuação dos advoga-
dos que militam nessa região, conquanto 
não tivessem de se deslocar grandes dis-
tâncias para acompanhar os processos e 
fazer suas sustentações orais. Diante do 
exposto, indago a V. Exa. se há, no TJMG, 
algum estudo de viabilidade de se levar 
para o interior do Estado algumas Câma-
ras do Tribunal e se essa presidência é fa-
vorável à mencionada descentralização e 
por quais razões?

Dr. Orlando - Acreditamos que a des-
centralização facilita a vida dos usuários 
da Justiça e traria enormes benefícios ao 
cidadão. No entanto, as Câmaras Regio-
nais exigiriam investimentos significativos 
e não temos previsão de quando elas po-
derão ser implantadas.
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OAB é você

2006

9 de dezembro – A 13ª Subseção da OAB/MG, através de sua 
Comissão Social, participou do Dia V (Dia do Voluntariado), 
promovido pela Fiemg em todo Estado. Durante o Café So-
lidário realizado no Orfanato Viva Vida, crianças de 04 a 12 
anos participaram de um lanche e diversas brincadeiras. Re-
ceberam ainda as doações que foram arrecadadas - em forma 
de brinquedos e outros - das mãos do Papai Noel. 

E V E N T O S

Eventos

colegas dão suas opiniões 
sobre a 13a subseção da OAB/MG

“Gostaria de ressalvar a nossa satisfação com a preocupação 
da OAB em manter os advogados atualizados quanto às mudan-
ças nas legislações, novas jurisprudências, eventos e aconteci-
mentos importantes no mundo jurídico. A internet tem sido uma 
ferramenta utilizada diariamente pela OAB, fazendo com que 
as matérias jurídicas cheguem, via e-mail, de forma instantânea 
aos profissionais do Direito. O acompanhamento, principalmen-
te das constantes mudanças na nossa legislação e as tendências 
jurisprudenciais sobre os mais diversos assuntos, é primordial e 

imprescindível para o exercício da Advoca-
cia responsável e focada na garantia dos di-
reitos individuais e coletivos de nossa tão 
sacrificada sociedade. Parabéns à OAB por 
essa iniciativa.”- Dra. Cremilda Leão é ad-
vogada, pós-graduada em Direito Empre-
sarial e Processo Civil com especialização 
em Direito Imobiliário.

«
“A OAB desempenha um trabalho 

de primordial importância para o ad-
vogado, visto que sua atuação não se 
restringe às prerrogativas do art.44, 
incisos I e II da Lei 8.906/94, à rea-

lização de eventos culturais, sociais e de 
lazer, mas também se destaca pela assistência prestada 

ao advogado e pelo seu lado humano, sempre levando palavras 
de apoio e conforto, promovendo assim, sua valorosa função so-
cial.” – Dra. Vilma Aparecida Rosa é advogada e graduada tam-
bém em Estudos Sociais e Geografia.

“Mais do que uma entidade de classe 
profissional, nascida após a revolução de 
1930, a OAB se consolidou ao longo des-
tes mais de 70 anos como uma tenaz e in-
cansável defensora dos cidadãos brasileiros. 
Daí o meu orgulho em ser advogado e per-
tencer aos quadros de tão distinta Institui-
ção.” – Dr. Willy Falcomer Filho é advoga-
do,  pós-graduado em Direito e Processo 
do Trabalho.«

20 de dezembro - Na festa de confraternização no final do ano 
de 2006 estiveram reunidos colegas, familiares e funcioná-
rios da OAB Uberlândia.

27 de dezembro - Presidente da OAB Uberlândia – Dr. Eli-
seu Marques de Oliveira, representou a 13ª Subseção, bem 
como as demais Subseções mineiras da OAB, na solenida-
de de posse da nova diretoria da Seccional mineira em Belo 
Horizonte. 

“Além de ser a única entida-
de de classe com respaldo cons-
titucional, a OAB é também a 
única e real defensora da Cons-
tituição do nosso País, exercen-
do um papel indispensável ao 
Estado Democrático de Direito, 
para garantir aos brasileiros o exercício de sua ci-
dadania através da fiscalização, cobrança dos deveres 
do Estado e da garantia do acesso à Justiça.” – Dr. Lucas 
Guimarães e Silva é advogado militante nas Comarcas 
de Uberlândia e Uberaba – MG e membro da OAB Jo-
vem da 13ª Subseção de Minas Gerais.

“A OAB tem, diante das finalidades lis-
tadas no art. 44 da Lei nº 8.906/94, atuação 
indispensável na defesa dos pilares constitu-
cionais e é imprescindível na manutenção 
do Estado Democrático de Direito em nosso 
País.” - Dra. Marcelange Maria de Almeida 
Pereira é advogada e Diretora de Assuntos 
Legislativos da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio de Uberlândia.

“Entendo que é de grande importância o 
trabalho exercido pela 13a Subseção da OAB 
para os advogados e demais membros da so-
ciedade uberlandense, tanto pela atualização 
jurídica oferecida periodicamente por profis-
sionais do Direito de diversas áreas, quanto 
pela função social desta instituição junto a 
variadas iniciativas locais, sempre em defe-

sa dos direitos básicos da sociedade brasilei-
ra.” – Fernanda Sabrina Teixeira é estagiária 
e cursa o quinto ano de Direito na UFU. «

«

«

«
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OAB em Ação

CAA

m 27 de dezembro de 2006, 
aconteceu a solenidade de pos-
se da nova Diretoria e do Con-

selho Seccional da OAB/MG em Belo 
Horizonte. O mandato dos empossa-

Nova Diretoria da Seccional foi empossada 

E
dos teve início no dia 1º de janeiro de 
2007. A solenidade de posse começou 
com uma missa de ação de graças se-
guida da assinatura do termo de posse 
dos 50 conselheiros efetivos, 25 suplen-
tes, além dos diretores da Seccional e da 

Membros da diretoria da 13ª Subseção, juntamente com os doutores Roberto Busato e 
Raimundo Cândido  durante jantar comemorativo que aconteceu após a posse

Caixa de Assistência dos Advogados de 
Minas Gerais. Após o evento, autorida-
des e representantes de diversas Seccio-
nais, incluindo os da 13ª Subseção,  se 
reuniram durante um jantar de confra-
ternização.

Durante o discurso da posse, o Presi-
dente Dr. Raimundo Cândido Júnior des-
tacou o seu empenho e de sua diretoria 
em trabalhar prioritariamente pela valo-
rização da Advocacia e pela defesa dos 
direitos de cidadania da população, es-
pecialmente a parcela menos favoreci-
da economicamente. Dr. Roberto Busa-
to, então Presidente da OAB nacional, 
em sua saudação, exaltou a esmagado-
ra vitória da Chapa “OAB Participativa”, 
72% dos votos dos advogados mineiros, 
afirmando que “o voto fecunda e aben-
çoa a administração e, em uma institui-
ção como a OAB, a eleição não é e nem 
pode ser uma guerra”. 

Dr. Lúcio A. Souza e Silva
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Diretor Tesoureiro da Caixa, Lú-
cio Aparecido Sousa e Silva, fa-
lou sobre eleições e projetos. 

“Atribuo a vitória ao trabalho sério e com-
petente da OAB Participativa”, disse, re-
ferindo-se à vitória eleitoral. Destacou o 
desempenho da diretoria na atual gestão, 
afirmando que o seu ponto alto foi “a cre-
dibilidade constituída pela honestidade, 
transparência, trabalho, sensibilidade e 
imediato atendimento ao social do advo-
gado”. Referiu-se às atividades desenvolvi-
das durante o mandato que agora termina, 
dizendo que “a grande bandeira da ges-
tão da OAB Participativa é levar ao interior 
todo o serviço do sistema OAB como ins-
tituição fiscalizadora e orientadora da pro-
fissão do advogado, dos serviços da Cai-
xa de Assistência dos Advogados, braço 
social da OAB, o plano de aposentadoria 
complementar do advogado, o OABPrev. 
A Escola de Advocacia, que tem ofereci-
do um trabalho brilhante e agora também 
o projeto, já em andamento, da nossa Co-
operativa de Crédito. O que foi propos-
to durante a campanha eleitoral passada, 
nós cumprimos integralmente. Nós leva-

Diretor tesoureiro da CAA/Mg avalia 
trabalho realizado durante mandato

mos aos advogados do interior todos os 
serviços da OAB dos quais eles precisam 
e continuam precisando.”

2007

“Gostaria de deixar uma mensagem de 
esperança aos advogados de Minas Gerais. 
Lermos nos jornais sobre a tentativa de au-
mento de quase cem por cento nos salá-
rios dos parlamentares federais causa-nos 
indignação, principalmente a nós, advo-
gados, que lutamos contra situações como 
essa. Buscamos sempre uma sociedade jus-
ta e esse tipo de ação é retrato de um Bra-
sil que está passando e não há espaço para 
tais atitudes. Isso é inadmissível, é brincar 
com a boa fé das pessoas, principalmen-
te naquele momento, em que se discutia 
o aumento do salário mínimo. É um ab-
surdo. E para piorar a situação, esse reajus-
te provocará um efeito cascata nas Assem-
bléias e Câmaras Municipais do País. Com 
toda essa situação é possível imaginar até 
que estamos no fim dos tempos, que o Bra-
sil está no seu fim, mas não está. Ele está 
apenas no começo de uma nova era. No 
caso da OAB de Minas, quando aqui che-
gamos, encontramo-na desarticulada, mas 

conseguimos reverter o quadro. Sob a ad-
ministração de Raimundo Cândido Júnior 
e Walter Cândido, reformulamos a infra-es-
trutura, o pensamento da entidade e conse-
guimos fazer transformações que realmen-
te nos deixam felizes por constatar que o 
advogado de Minas Gerais, hoje, é tratado 
com dignidade, com muito respeito, amor 
e carinho. Uma mensagem que gostaria de 
passar aos setenta e dois por cento dos ad-
vogados mineiros que confiaram nesta ges-
tão é a de que o que queremos sempre é 
melhorar a vida do advogado.” 

Em parceria: Ascom/OAB-MG

Por Assessoria de imprensa da CAA/BH

O
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No Tribunal do Júri: a 
arte e o ofício da tribuna. 
Crimes emblemáticos, 
grandes julgamentos
Autor: Edilson Mougenot 
Bonfim
Editora: Saraiva

O conteúdo do livro trata o 
júri de hoje e o júri pelo Brasil. Analisa a deformação 
moral do profissional do júri, a linguagem do júri e 
orienta a formação cultural do criminalista.
Faz ainda um estudo comparado sobre o tratamen-
to dado ao júri no Direito em outros países e con-
tinentes. 
Sobre o autor: Edilson Mougenot Bonfim é Mem-
bro do Ministério Público de São Paulo; 
Promotor de Justiça (SP); 
Professor de Direito Penal e Processo Penal e
das Escolas de Magistratura e Ministério Público no 
Brasil. Doutor em Direito Processual Penal pela Uni-
versidade Complutense de Madri-Espanha.

Contratação Direta 
sem Licitação – Lei 
8.666/93.
6ª edição revista e 
ampliada
Autor: Jorge Ulisses 
Jacoby
Editora: Fórum

No livro, o autor define com precisão cente-
nas de hipóteses em que é possível contratar 
sem fazer licitação, de acordo com a Lei nº. 
8.666/93. Mostra com objetividade quais os 
cuidados que devem ser adotados para que a 
dispensa e a inexigibilidade sejam considera-
das regulares pelos Tribunais de Contas.

 Sobre o autor: Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
é advogado e consultor. Mestre em Direito Pú-
blico. Professor de Direito Administrativo e au-
tor de várias obras.

Curso Completo de 
Direito Agrário

Autores: Silvia C. 
B. Opitz e Oswaldo 
Opitz

Editora: Saraiva

A obra é um estudo das questões agrárias, do 
meio ambiente, do desenvolvimento sustentá-
vel, entre outras vertentes atuais da matéria. 
Coloca as questões agrárias e o Estatuto da 
Terra de forma didática, objetiva e abrangen-
te, propiciando material de estudo e pesquisa 
tanto a acadêmicos e candidatos a concursos 
quanto a aplicadores do Direito.

Sobre os autores: Oswaldo Opitz (In memo-
riam) foi advogado e desembargador. Silvia 
Opitz é Advogada em Porto Alegre e Procura-
dora do Estado aposentada.

Entretenimento

Criminal Empresarial Agrário

Os livros indicados nesta página são lançamentos e já estão disponíveis na Livraria Pró-Século, em Uberlândia. 
Rua Quintino Bocaiúva, 457 - Centro. Para mais informações, ligue: (34) 3214-1166.

“Um livro deve ser o machado que 
quebra o mar gelado em nós mesmos.”  

Franz Kafka - escritor tcheco
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Advogados conferem novas instalações
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Entretenimento

Clássicos do Direito
pelo professor (e ainda assim com as cos-
tumeiras reclamações), já que a preocupa-
ção maior é a de aprendermos a específica 
matéria que está sendo lecionada e, me-
diatamente, sermos aprovados e obtermos 
o diploma. Após a formatura, geralmen-
te limitamos a leitura a livros relacionados 
ao tipo de Advocacia em que estamos nos 
especializando, ou dirigimos nossos estu-
dos a livros dogmáticos, compêndios, tra-
tados, manuais, com os quais nos prepara-
mos para um concurso público. 

Poucos estudantes ou bacharéis têm a 
oportunidade de ler livros jurídicos adog-
máticos, de crítica ao Direito, de fundo jus-
filosófico, situação que gera profissionais 
competentes e respeitados, porém buro-
cratizados em modelos e códigos, parcos 
de criatividade. Sem nenhuma dúvida, o 
livro ELES, OS JUÍZES, VISTOS POR UM 
ADVOGADO, do consagrado mestre ita-
liano P. CALAMANDREI, é uma das obras 
clássicas que todo profissional do Direito 
deveria ler e reler. 

    É um livro de agradabilíssima leitu-
ra, com várias passagens bem-humoradas 

do cotidiano forense, várias “dicas” para 
os advogados alcançarem o sucesso profis-
sional, e muitas críticas ao comportamento 
de alguns juízes e advogados. Enfim, trata-
se de livro que, embora tenha sua primei-
ra edição ocorrido em 1935, é ainda atu-
al. A beleza de suas passagens, com bem 
assinala o apresentador da obra Paolo Ba-
rile, é simbolizada pela vinheta na capa 
do livro, em que o prato que contém uma 
rosa é mais pesado que o que contém um 
código: a Poesia vence o Direito. 

Sobre o autor: Piero CALAMANDREI 
formou, ao lado de Francesco CARNELUT-
TI e Giuseppe CHIOVENDA, a mais céle-
bre e profícua tríade da ciência processual 
da primeira metade deste século. CHIO-
VENDA ensinava em Roma, CARNELUT-
TI, em Pádua, enquanto CALAMANDREI 
se destacava em Firenze (Florença), todos 
voltados para a ciência processual. Po-
rém, enquanto CHIOVENDA concentrou 
sua maestria em textos e livros técnicos, 
CARNELUTTI e CALAMANDREI aliaram 
aos seus tratados jurídicos outros ensaios 
e obras adogmáticas. 

Eles, os juízes, vistos por um advogado
Autor: Piero Clamandrei
Editora: Martins Fontes
Tradução: Eduardo Brandão
Comentário: Dr. Rogério Schietti 
Machado Cruz - Promotor de Justiça 
do MP/DF

Durante os anos da faculdade de Di-
reito, somos levados a nos preocupar em 
ler tão somente os livros recomendados 



  o dia 1° de fevereiro aconteceu a solenidade de posse do novo 
Presidente da OAB Federal em Brasília. Dr. Raimundo Cezar Brit-
to Aragão foi candidato único nas eleições do dia 31 de janeiro 

e, conseqüentemente, o escolhido para suceder o Dr. Roberto Busato. O 
mandato do novo presidente vai até 31 de janeiro de 2010.

                                                     
 ENTREVISTA

Em entrevista exclusiva à OAB IN 
FOCO, o atual Presidente da Ordem 
respondeu aos questionamentos da nos-
sa reportagem; falou sobre estratégias de 
gestão, elucidou as prioridades de sua 
administração e fez um esboço dos pla-
nos que tem para enfrentar os dilemas 
da Ordem. Com perfil idealista e volta-
do para as causas sociais, disse ainda que 
enfrentará a responsabilidade do cargo 
como uma missão para melhorar o mun-
do. Confira outras respostas do presiden-
te a seguir.

OAB IN FOCO - Por que o sr. foi o úni-
co candidato ao cargo? Faltam dirigen-
tes com coragem e vontade para assu-
mir a responsabilidade?

Britto – Cito uma frase que simboliza 
a história e o pensamento que circula na 
Ordem: “Não basta você querer presidir 
a OAB. A OAB precisa querer ser presidi-
da por você”. Como a tarefa da Ordem, 
cada vez mais, exige dedicação exclusi-
va sem a contrapartida da remuneração, 
o número de candidatos se reduz drasti-
camente. Ademais, independência finan-
ceira, política e administrativa passam a 
ser elementos de exclusão natural. Por 
isso que poucos se predispõem a repre-
sentar a Ordem. Outros tantos são rejei-
tados pela Advocacia. 
OAB IN FOCO - O sr. se definiria como 
um líder democrático ou como um líder 
“linha dura”?

Britto – Sou democrata por ação e 
opção. Não acredito em qualquer teo-
ria que simbolize a verdade única. O 
homem e a sociedade são reflexos das 
ações, pensamentos, omissões, sonhos... 
Enfim, ninguém é dono ou senhor abso-
luto de uma idéia. Quem pensa ser de-
tentor da verdade é autoritário e está na 
contramão da História.

OAB IN FOCO - Quais são, em sua opi-
nião, as vantagens de um cargo como 
o de Presidente da OAB? Entrar para a 
História? Melhorar o currículo? Traba-
lho voluntário em prol da classe? Ga-
nhos políticos?

Britto – A compreensão de que de-
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  A OAB já teve 32 presidentes em seus 76 anos de histó-
ria. O primeiro sergipano a ocupar o cargo foi Alberto Barre-
to de Melo. Com perfil progressista e democrata, Dr. Cezar 
Britto é o segundo sergipano a presidir a Ordem. Nascido no 
município de Propriá (SE), Cezar Britto, como é conhecido, 
é aquariano, tem 45 anos e há muito milita dentro da OAB. 
Começou seu trabalho na Casa em 1993 - como conselhei-
ro estadual. Em 1998 chegou à presidência da Seccional de 
Sergipe. Antes de ser empossado como presidente foi secretá-
rio-geral do Conselho Federal da OAB. Formou-se em Direito 

pela Universidade Federal de Ser-
gipe (UFS) e teve participação 
ativa nos movimentos estu-
dantil e sindical. Atualmente, 
além das responsabilidades 
do cargo de dirigente da Or-

dem, é advogado de entida-
des sindicais, movimentos 
populares e ONGs. Cezar 

Britto também é Vice-Presi-
dente da Associação Brasilei-

ra dos Advogados Trabalhistas 
(Abrat) e foi professor perma-

nente da Escola Supe-
rior da Advoca-

cia (ESA).

Entrevista

OAB nacional tem novo líder
Por Claudia Zardo
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des são profissionalizar e descentralizar a 
OAB. Profissionalizar significa suprir a ca-
rência do trabalho voluntário, com o es-
tabelecimento de regras, procedimentos 
políticos e administrativos internos que 
permitam ao dirigente da Ordem mais li-
berdade de ação junto à cidadania e à Ad-
vocacia. Uma vez livre das amarras admi-
nistrativas, o dirigente poderá responder 
mais rapidamente às demandas que reca-
em sobre a Instituição. No campo da des-
centralização, é preciso compreender que 
o Brasil é continental {tem a dimensão 
de um continente} e que precisa que to-
dos os dirigentes se somem em um único 
pensamento ou linha de ação para tam-
bém responderem imediatamente a essas 
demandas.

OAB IN FOCO - Como o sr. pretende li-
dar com a ingerência do Ministério Pú-
blico sobre a OAB?

Britto – Ou o MP compreende que 
não há hierarquia entre advogados e seus 
integrantes ou ele assume que age de for-
ma irregular. O MP é importante para 
a administração da Justiça, assim como 
são a Advocacia e a Magistratura. Ne-
nhum é melhor ou pior do que o outro. 
Todos têm a mesma importância e inde-
pendência. Quem fugir a esta regra, por 
deslumbramento do autoritarismo, deve 
estar preparado para uma reação con-
trária. A OAB não aceitará, não vacilará 
e enfrentará com altivez qualquer ação 
que venha a quebrar essas regras.

OAB IN FOCO - As contas da OAB fe-
deral estão equilibradas ou o sr. deve 
encontrar, além de problemas adminis-
trativos, problemas de caixa?

Britto – Quando se fala em profissio-
nalização da Ordem, significa também 
procurar uma melhor forma de adequa-
ção dos seus recursos financeiros; tor-
nando-os inclusive transparentes para 
controle daqueles que mantêm o siste-
ma OAB. A Ordem tem um patrimônio 
respeitado única e exclusivamente em 
função da honestidade dos seus dirigen-
tes; tem também dado sorte em sua histó-
ria financeira e administrativa. Mas como 
não podemos ficar à disposição do que 
dita o destino, a profissionalização será 
estabelecida nesta gestão.

OAB IN FOCO - Como o sr. anali-
sa o mercado dos bacharéis e o alto nú-
mero de inadimplentes entre os advo-
gados? 

Britto – A inadimplência decorre 

de vários fatores, o que significa que 
não pode ter apenas uma ação no seu 
combate. Entre as questões, outras de-
correm dos graves problemas que atin-
gem a Advocacia brasileira. Cito o en-
sino de baixa qualidade e o número 
de faculdades desqualificadas, autori-
zadas pelo MEC e que, em vários ca-
sos, se aproximam da irregularidade ilí-
cita. Entrar em instituições de ensino 
sem previamente avaliar sua deficiên-
cia educacional é o mesmo que com-
prar o sonho frustrado da ascensão so-
cial. Ora, a razão de existir de uma 
instituição de ensino é permitir a as-
censão social daquele que dela partici-
pa. Nas carreiras jurídicas, se o candi-
dato já chega com deficiência do saber, 
será mais difícil o ingresso no merca-
do e necessário se faz, portanto, que 
seja submetido à seleção pública. Para 
o advogado temos o Exame de Ordem, 
para demais cargos, o concurso públi-
co. Dentro dessa seleção, se o saber 
transmitido ao indivíduo foi mercanti-
lizado, ele talvez não possa sobreviver 
através da educação recebida, mas po-
derá conseguir um espaço que garan-
ta sua sobrevivência pessoal e de sua 
família. O ilícito participativo, de fato, 
está no fornecimento de um diploma 
que de nada serve. Por isso que, nes-
ta gestão, as faculdades mercantilistas 
sofrerão uma fiscalização muito mais 
rigorosa. Adicionalmente, o aumen-
to exagerado do número de bacharéis 
tem criado um novo fenômeno na Ad-
vocacia: o da proletarização da profis-
são. Dentro destas óticas, logo nos pri-
meiros dias da gestão, será criada uma 
Comissão específica que trabalhará e 
pensará paralelamente com o Congres-
so Nacional e com o Conselho pleno 
para que juntos tomemos medidas ur-
gentes de atuação. Cito ainda, na área 
de atuação do advogado, outro aspec-
to que estimula a inadimplência, e que 
também deve ser combatida: a sensa-
ção de impunidade que os Advogados 
têm. Por acreditarem que a Ordem não 
tomará nenhuma medida prática para 
cobrá-los, seguem com essa idéia errô-
nea de que não serão punidos ou fis-
calizados. Para mudar tal cultura, já na 
primeira semana do mandato será con-
vocada uma reunião dos presidentes e 
dos dirigentes das Caixas de Assistên-
cia (CAA) para que agilizem e adotem 
medidas de cobranças, inclusive com 
procedimentos legais internos.

vemos fazer a nossa parte para tornar o 
mundo melhor faz da Ordem nosso vín-
culo com o cidadão e a cidadania. É essa 
ferramenta de transformação chamada 
Advocacia que permite ao seu dirigente 
cumprir o seu dever social. Acho que a 
presidência da Ordem é uma missão que 
não pode ser recusada. 

OAB IN FOCO - O fato de o sr. ser so-
brinho do Ministro do Superior Tribunal 
Federal, Carlos Ayres Britto, pode ser 
uma vantagem ou uma barreira nas ne-
gociações entre a OAB e as outras hie-
rarquias do Poder Judiciário?

Britto – Não. Em absoluto. Basta con-
siderar que, quando secretário-geral do 
Conselho Federal, fui um dos maiores 
críticos da Súmula Vinculante.

OAB IN FOCO – Por ser sergipano, o 
sr. pretende dar mais respaldo às OABs 
Nordeste do que as administrações an-
teriores?

Britto – Uma das funções do Órgão 
Federal é buscar ações positivas e afir-
mativas que superem as diferenças re-
gionais. É evidente que as Seccionais 
do Norte e do Nordeste são mais caren-
tes em relação às demais, o que exigirá 
uma atenção especial para que se apro-
ximem das outras. É preciso compreen-
der, contudo, que o advogado é o mes-
mo em todo o País e que precisa ter as 
mesmas condições de atuação. A equa-
lização da Advocacia nacional será pri-
ma constante dos Colégios de Presiden-
tes. Assim como serão transparentes os 
investimentos nas Seccionais brasileiras; 
não existindo investimento em uma sem 
que a outra não saiba. E, por certo, não 
haverá assistencialismo.

A gestão

OAB IN FOCO - Por ordem de priori-
dades, qual será o seu plano estratégi-
co de gestão?

Britto – Uma instituição que é reco-
nhecida como guardiã da sociedade, que 
engloba aproximadamente 600 mil advo-
gados, 27 Seccionais e 900 Subseções es-
palhadas pelo Brasil continental não pode 
ter apenas uma linha de ação; vários cam-
pos têm que ser desenvolvidos simultane-
amente. Até porque a OAB tem duas fun-
ções previstas em Lei: a 1ª é institucional 
e a 2ª, corporativa. Nenhuma é melhor 
nem mais importante que a outra. Ambas 
marcam a história da Ordem. As priorida-

Entrevista
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OAB em Ação
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Tendências

Marketing jurídico, o que isso tem 
a ver com o meu escritório?

marketing jurídico é uma verten-
te bastante específica da ampla 
disciplina de marketing, sendo, 
na verdade, uma especialização 

do chamado marketing de serviços profis-
sionais. Diferentemente dos serviços tra-
dicionais, os serviços profissionais são ca-
racterizados pelo relacionamento pessoal 
e pela relação de confiança estabelecida 
entre as partes envolvidas. Essa é a base 
do serviço prestado pelos escritórios e seus 
advogados, e é exatamente a linha mestra 
que caracteriza o marketing jurídico ético. 
Já bastante difundido nos Estados Unidos 
e no Reino Unido, mas ainda embrioná-
rio no resto do mundo, o marketing jurí-
dico tomou corpo no Brasil, como ativida-
de formal, há uns cinco anos. Durante esse 
período, aumentaram o número de repor-
tagens, artigos, livros e eventos voltados 
para o marketing jurídico, ou mesmo para 
a gestão profissional de escritórios, assim 
como o número de profissionais especia-
lizados na matéria.

É, certamente, uma atividade ainda 
muito recente e que tem um longo cami-
nho pela frente, principalmente se pensar-
mos que a resistência ainda é muito gran-
de, assim como a confusão em torno de 
sua definição. Muitos consideram que o 
marketing não combina com a Advocacia, 
e que qualquer ação tende a infringir o Có-
digo de Ética e Disciplina ou o Provimento 
94/2000. Já outros acham que marketing 
de escritórios se resume a anúncios. 

Marketing jurídico, na verdade, é uma 
disciplina essencial para um escritório lidar 
com a dinâmica do mercado e, mais ain-
da, com o crescente grau de exigência dos 
clientes. O mundo mudou muito e a Advo-
cacia praticada em escritórios também pre-
cisa mudar para se adequar à nova realida-
de. Caso contrário, o risco de perecer será 
cada vez maior. Felizmente para uns, ou 
infelizmente para outros, é uma tendência 
irreversível. Alguns escritórios já contam 
com um ou mais profissionais de marke-
ting, especialmente os de médio e gran-
de porte. E muitos outros, independente 
do porte, já contam com o apoio de con-
sultores especializados. Mas é importante 
ressaltar que existe um grande abismo en-

Por Marco Antonio P. Gonçalves

O
tre o profissional de marketing tradicional 
e o profissional de marketing jurídico. O 
marketing de produtos e serviços é feito de 
uma forma que, se aplicada à Advocacia, 
seria totalmente antiética. Já o marketing 
jurídico, quando corretamente desenvolvi-
do por um profissional experiente, permite 
trabalhar a Advocacia de uma forma per-
sonalizada, tomando por base o relaciona-
mento pessoal e de confiança existente en-
tre o advogado e seus clientes, e também 
seu relacionamento com potenciais clien-
tes e o mercado em geral.

Mas o que esse profissional realmen-
te faz? No mínimo, pode-se dizer que 
ele é responsável por coordenar quais-
quer atividades de marketing já existen-
tes no escritório. Isso é mais comum do 

que se pensa, pois advogados, de um 
modo transparente, realizam as mais 
variadas atividades de marketing: par-
ticipam de eventos (networking), escre-
vem artigos e livros, palestram em even-
tos, ministram aulas etc. Tudo isso, do 
ponto de vista do marketing jurídico, 
é marketing. Isso, é claro, para não fa-
lar em outras ações institucionais: site 
na internet, patrocínios, eventos, anún-
cios, informativos etc. Geralmente são 
atividades que são feitas por diferentes 
pessoas e de forma descentralizada. Ao 
profissional de marketing jurídico, seja 
ele funcionário ou um consultor, cabe-
rá coordenar essas atividades e levá-las 
além, desenvolvendo-as de modo mais 
sistematizado. 

No geral, um bom profissional de marketing jurídico tem potencial para coordenar e realizar as mais 
variadas tarefas. Alguns exemplos básicos:

Comunicação – desenvolvimento de materiais de comunicação institucional visualmente consisten-
tes e orientados ao cliente;

Presença na internet – desenvolvimento de um excelente site e melhor aproveitamento das diversas 
possibilidades de interação oferecidas pela internet;

Produção intelectual – incentivo à produção de artigos e outros conteúdos para veiculação na impren-
sa e na internet;

Assessoria de imprensa – incentivo à sugestão de pautas para estabelecimento de advogados como fon-
tes para reportagens sobre determinados temas do Direito;

Relacionamento – conhecimento aprofundado da clientela, levando ao desenvolvimento de relacio-
namentos duradouros e mutuamente proveitosos;

Desenvolvimento de negócios – incentivo ao trabalho em equipe e à chamada venda cruzada, desde 
que realizada com real foco nas necessidades do cliente, e incentivo à prospecção seletiva de novos 
clientes, com base em perfis pré-definidos e nas áreas do mercado (indústrias, por exemplo) em que 
o escritório tem maior atuação;

Planejamento de marketing pessoal – definição de planejamento de marketing para os advogados com 
base em suas aptidões;

Planejamento de marketing – definição de rumos específicos para as ações de marketing do escritório, 
o resultado esperado e formas de controle, dentre outros.

Enfim, um profissional de marketing 
jurídico pode contribuir muito para o su-
cesso de um escritório, e de forma total-
mente ética. O importante é sempre con-
siderar o cliente em primeiro lugar. Se ele 
vier em primeiro, seguido pelo escritório 
e a prática da Advocacia, ficando os inte-
resses pessoais de lado, o escritório irá lon-
ge. Conforme já verificado em pesquisas 
realizadas junto a empresas norte-ameri-
canas e européias, a principal reclamação 
dos clientes de escritórios é sempre sobre 
a baixa qualidade do atendimento recebi-
do. Ninguém discute ou reclama da quali-
dade dos serviços jurídicos, mas o atendi-
mento é sempre apontado como um fator 

negativo. Não existem pesquisas desse 
tipo no Brasil, mas dificilmente o resulta-
do seria diferente. Logo, focar no cliente é 
uma grande oportunidade. Se esse foco no 
cliente for capitaneado por uma excelen-
te estratégia de marketing jurídico, o resul-
tado será um escritório com um forte dife-
rencial para atuar no mercado.

* Marco Antonio P. Gonçalves é forma-
do em Administração de Empresas pela UFRJ 
e pós-graduado pela FGV; membro da Legal 
Marketing Association (LMA) e coordenador 
do grupo de debates Marketing Jurídico Bra-
sil. Especialista em marketing jurídico e autor 
do blog marketingLEGAL.
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Mercado de Trabalho

s constantes exigências do mer-
cado pedem que os profissio-
nais se adaptem e que se espe-

cializem em várias áreas diferentes. Na 
área de caçadores de talentos, ou hea-
dhunters, não poderia ser diferente. Com 
olho clínico, esses profissionais também 
atuam em áreas como a do Direito. Eco-
nomista e bacharel em Direito, com es-
pecialização em Recursos Humanos pela 
FGV e  vasta experiência em gerência de 
RH, atuante também há anos em empre-
sas de grande porte, Maria Lúcia Catro-
ppa Piratininga é uma dessas olheiras de 
talentos.  Pioneira na área, ela coman-
da uma empresa de consultoria e o site 
Carreira Jurídica - onde são feitas as pri-
meiras análises dos candidatos que en-
frentarão o processo de recrutamento e 
seleção de advogados. 

Maria Lúcia explica como funciona o 
trabalho de um caçador de talentos e/ou 
consultor. Segundo ela, o papel do con-
sultor consiste em indicar  o profissional 
adequado para uma vaga em questão. 
Conta ainda quais são os principais cri-
térios para encontrar um talento na área: 
“Necessário, primeiramente, é compre-
ender com clareza o perfil do advogado 
que o contratante espera. Somente após 
esse conhecimento podemos selecionar 
o profissional adequado. Consideramos 
a trajetória profissional e a vida acadêmi-
ca como um todo”. 

Mercado: Na avaliação da headhun-
ter, as expectativas de novas contratações 
para 2007 são positivas. “Há boas expecta-
tivas. Nas áreas de Direito Contratual,  Di-
reito Imobiliário e Direito Administrativo 
(licitações) há tendência de um  significa-
tivo crescimento”, diz. Quanto à demanda 
das empresas, ela conta que existem me-
ses de pico na busca por talentos: “Pode-
mos afirmar, com base em dados históri-
cos, que de abril a novembro o índice de 
contratação é mais elevado”. 

Headhunter dá dicas quentes para 
os candidatos na área do direito

Da Redação

A

Talentos: A especialista conceitua o 
que para os profissionais da área pode ser 
apontado como um “talento do Direito”: 
“Pode ser considerado o profissional que 
se preocupa em desenvolver suas  com-
petências em várias esferas: acadêmicas, 
técnicas, pessoais e comportamentais. Há 
o permanente desejo de encontrar o  pro-
fissional com boa formação acadêmica, 
excelente experiência na área,  boa apre-
sentação, excelente comunicação  ver-
bal, estudioso, perfeita redação,  pró-ati-
vo, responsável, combativo, estudioso, 
enfim, que agregue valor!”. Mas segun-
do ela, nem sempre é fácil encontrar um 
candidato que se encaixe no perfil pro-
curado pelas empresas. “Crescem as exi-
gências do mercado de trabalho e muitas 
vezes os profissionais não acompanham. 
Como exemplo, em São Paulo temos di-
ficuldades em preencher vagas de advo-
gado com experiência voltada para a área 
de mercado de capitais”, completa.

Áreas: De acordo com ela, há uma 
grande procura, por parte das empresas 
também em áreas específicas do Direito 
e evidencia ainda algumas particularida-
des do mercado: “Muito se falou em Di-
reito Ambiental, a expansão na demanda  
no  mercado de trabalho, mas, anos de-
pois, constato que essa área tem deman-
da reduzida, a contratação é pontual, para 
determinado projeto etc.  Vale ressaltar 
as áreas como propriedade intelectual, di-
reito autoral,  mercado de capitais. Digo 
também que há grande preocupação no 
preventivo; portanto, o Direito Contratu-
al está em destaque. Interessante apon-
tar que há uma tendência das empresas, 
em especial as que se encontram em fase 
de crescimento,   buscarem  profissionais 
com atuação mais generalista, ou seja, 
com experiência em algumas áreas do Di-
reito e não especialista em determinada 
área. As empresas procuram também com 
predominância, no consultivo: contratual, 
societário, tributário, enquanto que os es-
critórios de advocacia, em geral,  apresen-
tam maior demanda no contencioso, en-
volvendo diversas áreas: cível, bancária, 
securitária, trabalhista, tributária etc. Justi-
fica-se pelo alto grau de terceirização que 
as empresas vêm adotando para a condu-

ção dos processos judiciais”.
Dicas: Maria Lúcia deixa ainda dicas 

daquilo que faz a diferença na hora de 
analisar um currículo, bem como o que 
pode ser considerado um bom CV aos 
olhos do mercado: “Para, por exemplo,  
assumir a responsabilidade de audiên-
cias de conciliação, exigem-se qualifica-
ções proporcionais a essa  responsabili-
dade,  para a elaboração de um contrato 
de compra  de aeronaves de um consór-
cio de empresas internacionais, exigem-
se qualificações compatíveis. Certamente 
o  ponto mais importante é a experiência. 
Como regra geral, graduação em  facul-
dade reconhecida pelo bom nível, asso-
ciada à pós-graduação na área de atua-
ção, experiência consistente e domínio da 
língua inglesa constituem um bom currí-
culo. Uma coisa que é inadmissível em 
um CV são os erros de português. (Ain-
da encontro isso!)”, completa.  Outra dica 
para os candidatos às vagas em empresas 
é a postura que devem ter após passarem 
pela triagem e serem chamados para a en-
trevista: “Para a entrevista de emprego, o 
advogado pode se preparar usando a  in-
ternet a fim de conhecer o contratante.  
Quanto à postura, verbalização, dicção,  
apresentação, os cuidados devem ser re-
dobrados. Lembrar também do cumpri-
mento do horário da entrevista, desligar 
celular, ser discreto etc.”.

  Por fim, a headhunter orienta os jo-
vens que buscam colocações em empre-
sas. “Felizmente o jovem tem consciên-
cia de que não deve executar por anos a 
mesma atividade; precisa agregar novos 
conhecimentos, só assim haverá cresci-
mento profissional. É importante estudar 
sempre, ler diariamente, conhecer temas 
novos, problemas novos, pois nas outras 
áreas profissionais  isso também aconte-
ce. Oriento os jovens a uma atitude muito 
simples, mas que muitas vezes é esqueci-
da: aprender  na prática com os mais ex-
perientes!   Estudar o assunto, pesquisar, 
conhecer outros caminhos para a mes-
ma questão, discutir, perguntar, partici-
par ativamente e não somente executar a 
orientação recebida.  Discutir com cole-
gas mais experientes amplia horizontes”, 
finaliza.
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Ciências Forense

bônus do desenvolvimento téc-
nico-científico tem como contra-
partida, entre outros aspectos, o 
ônus de novas atividades des-

viantes ou ilícitas. Nesse tempo de extre-
mos, legisladores, operadores do Direito 
e autoridades da Segurança Pública passa-
ram a ter de conhecer, cada vez mais, as 
chamadas Ciências Forenses, incorporan-
do delas novos conhecimentos, técnicas, 
habilidades e atitudes em prol da determi-
nação da autoria e materialidade da delin-
qüência do século XXI.

Atualmente, parlamentares, advogados 
e policiais precisam operar com a “lingua-
gem da Ciência”, muitas vezes argumen-
tando com os próprios cientistas. Isso vem 
acontecendo, entre outras razões, pela in-
cidência de “crimes eletrônicos” ou “cri-
mes cibernéticos” globais, em um fenôme-
no conhecido como “translocalização do 
crime”. Faz parte dele uma delinqüência 
altamente sofisticada e que não mais res-
peita jurisdições ou fronteiras nacionais…

A expressão “Ciências Forenses” ou 
“Ciência Forense” designa um amplo con-
tinente de aplicações científicas utilizadas 
vis-à-vis a atividade persecutória e investi-
gativa. Essas aplicações contribuem, com a 
objetividade própria da metodologia cien-
tífica, para a descoberta da autoria e mate-
rialidade de diferentes delitos.

O cientista forense, via de regra, tra-
balha com materiais e observações rela-
tivas a ferramentas ou instrumentos (per-
furantes, contundentes etc.); documentos 
virtuais ou em papel; imagens do interes-
se da identificação humana (palmares, pa-
piloscópicas etc.); fluidos (sangue, sêmen 
etc.) e registros contábeis, entre outros ob-
jetos. No caso de questões cíveis, o cientis-
ta forense busca, por exemplo, estabelecer 
a responsabilidade por um acidente, bem 
como determinar a natureza e extensão 
do dano causado. No último caso, envol-
ve conhecimentos de diferentes “ciências 
duras”, primordialmente as Engenharias, a 
Física, a Química etc.

A tecnologia a serviço 
da lei e da ordem

Por Dr. Celso M.F. Júnior e 
Dr. George Felipe de Lima Dantas

O

A Ciência Forense tem sua origem 
mais remota na Antropologia Física (des-
pojos humanos “esqueletonizados”); Me-
dicina Legal (causa mortis e tipologia de 
lesões corporais); Odontologia Legal 
(identificação pela arcada dentária); Pa-
piloscopia (identificação pelas impres-
sões digitais); Psicologia (determinação 
da etiologia de comportamentos desvian-
tes); Química e Bioquímica (fluidos hu-
manos, incluindo sangue e sêmen); entre 
outros objetos de estudo.

Novidades

Atualmente passaram a constituir no-
vos objetos de estudo das Ciências Foren-
ses os registros computacionais; os regis-
tros de voz; a fauna artrópode presente 
em despojos humanos; registros fotográ-
ficos virtuais; fragmentos de DNA e regis-
tros biométricos; novas técnicas de levan-
tamento de local de crime (celebrizadas 
com a série “Crime Scene Investigation” – 
CSI - da televisão norte-americana); bem 
como a Tecnologia da Informação (TI) em 
suas várias formas e expressões.

A TI talvez seja hoje o elemento mais 
genérico e prevalente no que concerne 
ao avanço técnico-científico da sociedade 
contemporânea. Não poderia ser diferen-
te no contexto das Ciências Forenses. Ela é 
um ramo de aplicação das ciências exatas 
(puras e aplicadas), incluindo a Eletrônica, 
Estatística, Física, Matemática e telecomu-
nicações - e que trata do processamento e 
gestão da informação. Mais especificamen-
te, a TI lida com computadores (hardware) 
e seus aplicativos (software) para conver-
ter, arquivar, proteger, processar, transmi-
tir e extrair informação.

Uma aplicação bastante atual da TI na 
atividade investigativa policial é a chama-
da “Análise de Vínculos” (AV). Com ela, é 
como se um médico descobrisse que uma 
célula de um corpo humano estivesse do-
ente e passasse a “mapear” todas as ou-
tras células ligadas a ela, por isso mesmo 
com forte possibilidade de também esta-
rem afetadas. Na analogia com o crime, 
a “descoberta” da primeira célula doente 
aconteceria, por exemplo, a partir de uma 
denúncia, com o “mapeamento” das de-
mais sendo realizado pela AV.

A moderna AV computadorizada per-

mite efetivamente o “mapeamento gráfi-
co” e respectiva visualização de todos os 
vínculos que alguém ou algo possui. Para 
tanto, é necessário monitorar diferentes ti-
pos de dados. Um deles é o “vínculo” es-
tabelecido a partir da comunicação telefô-
nica. A Polícia passa assim a funcionar de 
maneira extremamente efetiva, tendo sua 
“capacidade cognitiva” multiplicada, lite-
ralmente se igualando a um computador 
no que pode processar e arquivar.

Na Era da Informação, é pouco provável 
a existência de um ser humano que não uti-
lize alguns dos produtos da tecnologia mo-
derna: telefone, correio eletrônico, cartões 
magnéticos etc. Tampouco é possível evitar 
que sejam gerados dados eletrônicos acer-
ca das atividades individuais respectivas: sa-
ques de dinheiro e pagamentos diversos, 
incluindo objetos de luxo (muitas vezes in-
compatíveis com a renda legítima...); passa-
gens, pagamento de combustíveis, refeições 
etc. Todos esses dados, reunidos, juntamen-
te com registros da comunicação em suas 
diversas formas, tornam possível uma ver-
dadeira “radiografia da vida” de um indiví-
duo, com a utilização de dados transmiti-
dos e arquivados eletronicamente. Isso já é 
efetivamente possível com a moderna AV 
computadorizada, tendo em conta inúme-
ras investigações policiais e de Comissões 
Parlamentares de Inquérito.

Dr. Celso Moreira Ferro Júnior é Mes-
trando pela UCB/DF. Agente da Segurança 
Pública (Delegado da Polícia Civil do Dis-
trito Federal -- PCDF). Coordenador de pós-
graduação em Gestão da Segurança Pública 
do Núcleo de Estudos em Segurança Públi-
ca (NUSP) da UPIS – Faculdades Integradas e 
membro colaborador do Núcleo de Estudos 
em Defesa, Segurança e Ordem Pública (NE-
DOP) do UNIDF. 

Dr. George Felipe de Lima Dantas é Dou-
tor pela “The George Washington University” 
(GWU) -- Washington, D.C., EUA. Ex-Agen-
te da Segurança Pública (Tenente-Coronel Re-
formado da Polícia Militar do Distrito Fede-
ral – PMDF). Coordenador de pós-graduação 
em Gestão da Segurança Pública do Núcleo 
de Estudos em Segurança Pública (NUSP) da 
UPIS – Faculdades Integradas e membro do 
Núcleo de Estudos em Defesa, Segurança e 
Ordem Pública (NEDOP) do UNIDF. 
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Notícias

Painel de Notícias

l CPC: Lei 11.441/07 - em vigor - Al-
tera dispositivos da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Proces-
so Civil, possibilitando a realização de 
inventário, partilha, separação consen-
sual e divórcio consensual por via admi-
nistrativa./ Lei 11.382/06 – em vigor - Al-
tera dispositivos da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Proces-
so Civil, relativos ao processo de execu-
ção e a outros assuntos./ Lei 11.418/06 
- em vigor - Dispõe sobre Repercussão 
Geral, o “filtro recursal” dos Recursos 
Extraordinários./ Lei 11.417/06 - vigo-
ra a partir de 20/3 - Disciplina a edição, 
a revisão e o cancelamento de enuncia-
do de súmula vinculante pelo STF./ Lei 
11.419/06 - vigora a partir de 20/3 - Dis-
põe sobre a informatização do proces-
so judicial.

l LEI Nº 11.448/07: Altera o art. 5º 
da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, 
que disciplina a ação civil pública, legi-
timando para sua propositura a Defenso-
ria Pública. 

l CPP- LEI Nº 11.449/07: Sanciona-
da pelo Vice-Presidente da República em 
15 de janeiro de 2007, a lei do CPP altera 
o art. 306 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 
de outubro de 1941. A nova lei obriga a 
Polícia a avisar à Defensoria Pública que 
um cidadão preso não tem advogado, no 

Atualize-se
prazo máximo de 24 horas depois da pri-
são, entre outros.

l SANEAMENTO BÁSICO: Sancio-
nada em 5 de janeiro a Lei 11.445/07, 
que propicia segurança àqueles que pre-
tendam investir em saneamento básico 
no País. Constituída de 60 artigos, a nova 
lei define, essencialmente, os princípios 
fundamentais do serviço público de sa-
neamento; a sua titularidade, que se situa 
na área federal, podendo ser delegado às 
outras esferas da federação; o seu plane-
jamento e a sua regulação, inclusive as 
questões tarifárias; a previsão de partici-
pação de órgãos colegiados no controle 
social; e, por fim, as diretrizes da política 
federal a ser executada. As informações 
são do CBIC.

l PATENTES DE BIOTECNOLOGIA: 
O INPI atualizou procedimentos inter-
nos para fortalecer a posição do Brasil 
em fóruns internacionais e regulamentou 
normas que já existiam na legislação de 
recursos genéticos, mas que ainda não ha-
viam sido postas em prática. Resoluções 
do INPI (nº 134/2006) e do Conselho de 
Gestão do Patrimônio Genético (Cgen), 
de nº 23/2006, que entraram em vigor no 
dia 2 de janeiro, regulam o registro de pa-
tentes obtidas através de recursos genéti-
cos. As normas estavam previstas na MP 
2.186/2001 e têm por objetivo rastrear a 

origem e a legalidade do acesso ao re-
curso genético ou conhecimento tradi-
cional que resultou na patente, de for-
ma a permitir a divisão dos benefícios 
econômicos obtidos. A Resolução do 
Cgen determina que o requerente de 
pedido de patente de invenção de pro-
duto ou processo, resultante de acesso a 
componente do patrimônio genético ou 
de conhecimento tradicional, deve de-
clarar ao INPI que cumpriu as determi-
nações da Medida Provisória 2.186/01, 
bem como informar o número e a data 
da autorização de acesso corresponden-
te. A Resolução n º 134/2006 do INPI, 
por sua vez, detalha esse procedimen-
to, exigindo do requerente que informe 
ao INPI se o objeto do pedido foi obti-
do ou não em decorrência de um aces-
so a componente do patrimônio gené-
tico nacional. 

l LEI GERAL DAS MICRO E PEQUE-
NAS EMPRESAS - A lei é uma espécie 
de reforma tributária. Entrará em vigor 
a partir de 1º de julho de 2007 e, com 
ela, vêm as mudanças tributárias, tecno-
lógicas e legais que devem beneficiar a 
maior parte das cinco milhões de Micro 
e Pequenas Empresas brasileiras. A maior 
inovação é a substituição de oito tribu-
tos - seis federais, um estadual e um mu-
nicipal - por um único, batizado de Su-
persimples.

Fontes de pesquisa: OAB/Federal/TJMG/INPI/Senado/MJ/Planalto

Calendário de Exposições: Com o 
objetivo de proporcionar aos servido-
res do Poder Judiciário, aos artistas e 
ao público em geral oportunidades para 
desenvolvimento cultural e aproxima-
ção entre a sociedade e a instituição, o 
Fórum Abelardo Penna promove expo-
sições em seu Espaço Cultural pelo 6º 
ano consecutivo. Confira o calendário 
do trimestre: Ivanir Dovigo, de 07 a 21 
de março (pintura em tecido, óleo sobre 
tela e artesanato); Sebastião Pereira Bor-
ges, de 11 a 25 de abril (acrílica, man-
dalas e reciclado em madeira). O espa-
ço Cultural Forense é aberto ao público, 
de segunda a sexta-feira, de 12 às 18h; 
fica na Praça Professor Jacy de Assis, s/
nº, Centro.

Produtividade: Confira alguns nú-
meros das estatísticas de processos jul-

gados entre 1º de janeiro e 31 de dezem-
bro de 2006 no TJMG. Câmaras Cíveis e 
Criminais do Tribunal julgaram, respec-
tivamente, 88.586 e 21.299 processos. 
Dentre as Cíveis isoladas, a 12ª Câmara 
foi a que obteve o maior número de jul-
gamentos: 6.661. A 1ª Câmara Criminal 
julgou 5.252 processos, obtendo o me-
lhor desempenho dentre as Criminais. A 
Corte Superior apreciou, ao todo, 784 
processos. O total de julgamentos rea-
lizados pelo TJMG, em 2006, superou 
o número de 110 mil, o que representa, 
em média, mais de 300 julgamentos por 
dia. As informações são do TJMG.

OAB e os Cursos de Direito: O Con-
selho Federal da OAB divulgou no dia 
15 de janeiro a listagem com os nomes 
dos cursos de Direito de instituições de 
ensino brasileiras que são recomenda-

das pela Entidade. A listagem é realiza-
da pela Comissão de Ensino Jurídico do 
Conselho Federal da OAB e vem sendo 
publicada a cada três anos. Dos 322 cur-
sos avaliados em todo o País, apenas 87 
receberam o selo de qualidade. Já no dia 
5 de fevereiro foi publicada pelo MEC a 
portaria número 147,  no Diário Oficial 
da União.  A portaria determina que o 
parecer favorável do Conselho Federal 
da OAB será essencial para aprovação de 
pedidos de autorização de novos cursos 
de graduação em Direito. Caso o parecer 
emitido pela OAB seja contrário à auto-
rização para o curso, ele será analisado, 
em grau de recurso, pela Comissão Téc-
nica de Acompanhamento e Avaliação 
(CTAA), criada pelo Ministério. Para co-
nhecer a lista de faculdades recomenda-
das e/ou sobre a portaria n° 147, aces-
se: www.oab.org.br. 






